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RESUMO 

A dissertação analisa o hidrogênio verde (H2V) como vetor estratégico da transição 

energética global, entendida como um processo sistêmico impulsionado pela 

descarbonização e pela busca por segurança energética. No cenário internacional, 

destacam-se três abordagens, a China, com forte liderança industrial e planejamento 

estatal; a União Europeia (UE), com regulação robusta e foco em autonomia energética; 

e os Estados Unidos, marcados por volatilidade política, com avanços sob Joe Biden e 

retrocessos com Donald Trump. Para o Brasil, a pesquisa aponta elevado potencial devido 

à matriz elétrica renovável e ao SIN, reforçado por avanços institucionais como o Lei nº 

14.948/2024. Contudo, persistem desafios relevantes, como custo de capital elevado, 

impactos sistêmicos no setor elétrico e incertezas regulatórias, exemplificadas por 

decisões da ANEEL que reduziram investimentos em P&D. De maneira geral, como 

como conclusão pode-se dizer que o Brasil possui fundamentos estruturais robustos para 

liderar a produção de H2V, mas a conversão desse potencial em poder geoeconômico 

depende de uma ação estatal coordenada e resiliente às oscilações externas. A pesquisa 

estabelece que o H2V deve ser integrado a uma política de reindustrialização verde, 

priorizando o mercado doméstico (como o setor de fertilizantes para reduzir a 

dependência externa) e o adensamento tecnológico nacional. O sucesso da transição 

energética brasileira requer, portanto, que o Estado atue como indutor de demanda e 

garantidor de estabilidade institucional, evitando que o país se torne mero exportador de 

energia bruta. 

 

Palavras-chave: Hidrogênio Verde; Transição Energética; Hidrogênio de Baixo 

Carbono; Políticas Públicas; Estado Empreendedor. 

  



 
 

ABSTRACT 

The dissertation analyzes green hydrogen (H2V) as a strategic vector of the global energy 

transition, understood as a systemic process driven by decarbonization and the pursuit of 

energy security. In the international context, three approaches stand out: China, with 

strong industrial leadership and state-led planning; the European Union (EU), 

characterized by robust regulation and a focus on energy autonomy; and the United States, 

marked by political volatility, with advancements under Joe Biden and setbacks under 

Donald Trump. For Brazil, the study highlights significant potential due to its renewable 

electricity matrix and the National Interconnected System (SIN), further reinforced by 

institutional advancements such as Law No. 14,948/2024. However, relevant challenges 

persist, including high capital costs, systemic impacts on the electricity sector, and 

regulatory uncertainties, exemplified by decisions from ANEEL that reduced investments 

in R&D. In general terms, the dissertation concludes that Brazil has strong structural 

foundations to lead green hydrogen production, but the conversion of this potential into 

geoeconomic power depends on coordinated state action that is resilient to external 

fluctuations. The study establishes that green hydrogen must be integrated into a green 

reindustrialization policy, prioritizing the domestic market (such as the fertilizer sector to 

reduce external dependency) and the strengthening of national technological capabilities. 

Therefore, the success of Brazil’s energy transition requires the State to act as a demand 

inducer and guarantor of institutional stability, preventing the country from becoming 

merely an exporter of raw energy. 

 

Keywords: Green Hydrogen; Energy Transition; Low-Carbon Hydrogen; Public Policy; 

Entrepreneurial State. 
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1. INTRODUÇÃO 

 O cenário energético mundial atravessa um processo de transformação profunda 

e irreversível, impulsionado pela convergência de uma emergência climática, que exige a 

descarbonização do sistema energético por meio da substituição de fontes fósseis por 

renováveis, e pela necessidade de segurança energética, diminuindo a dependência 

externa em contexto internacional tensionado por questões de conflitos econômicos e 

militares. Nesta dissertação, esse movimento não é observado apenas por uma mudança 

técnica de fontes energéticas, mas por uma reorganização da distribuição de poder e uma 

alteração sistêmica na ordem econômica global. Helm (2016) reforça que as questões 

energéticas possuem uma relação intrínseca com a economia, funcionando como o 

combustível que mantém o funcionamento do "motor" do capital. 

A transição energética contemporânea é marcada pela transição para a "Era da 

Eletricidade", caracterizada pelo aumento da eletrificação das atividades produtivas e pela 

descentralização da geração por meio de fontes renováveis, notadamente eólica e solar. 

Contudo, a eletrificação direta encontra limites em setores denominados hard-to-abate, 

como a siderurgia, o refino de petróleo e o transporte pesado, onde a alta densidade 

energética é exigida. É nesse contexto e desafio tecnológico que o hidrogênio verde (H2V) 

emerge como um vetor estratégico, capaz de descarbonizar cadeias produtivas complexas. 

A transição para uma economia de baixo carbono não é uma trajetória linear, mas 

um processo multidimensional que envolve transformações tecnológicas, institucionais, 

políticas e culturais. Segundo Sovacool et al., (2025), o ritmo dessa mudança é afetado 

por dimensões econômicas, como a queda de custos das tecnologias limpas, e políticas, 

como o desenho de subvenções e marcos regulatórios. Nesse sentido, o Estado assume 

um papel central como indutor, atuando como o principal tomador de riscos e criador de 

mercados para inovações radicais que o setor privado, isoladamente, não seria capaz de 

sustentar. Essa dinâmica remete ao conceito de "destruição criativa" de Schumpeter 

(1984), onde novas estruturas econômicas verdes substituem as antigas bases fósseis. 

No contexto internacional, a corrida pelo hidrogênio verde revela assimetrias 

geopolíticas. Enquanto a União Europeia estabelece metas juridicamente vinculantes e 

pacotes robustos como o Fit for 55 para garantir sua autonomia energética, a China 

consolida sua liderança industrial através de uma estratégia pragmática de domínio da 

cadeia de suprimentos e fabricação de eletrolisadores. Em contrapartida, os Estados 

Unidos apresentam uma trajetória de oscilação, se sob a administração Biden o Inflation 

Reduction Act (IRA) posicionou o país na fronteira da competitividade, o retorno de 
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Donald Trump em 2025 instaurou um cenário de incerteza com a priorização de 

combustíveis fósseis e a retirada de acordos climáticos. 

O Brasil posiciona-se neste tabuleiro com vantagens comparativas, detendo uma 

matriz elétrica com mais de 80% de renovabilidade e um sistema de transmissão (SIN) 

altamente capilarizado. Com a sanção do Marco Legal do Hidrogênio de Baixa Emissão 

de Carbono (Lei nº 14.948/2024), o país busca converter seu capital natural em poder 

geoeconômico. No entanto, desafios estruturais como o alto custo de capital, gargalos 

logísticos e os impactos da carga adicional de H2V na operação do sistema elétrico exigem 

um planejamento estatal coordenado e contínuo.  

A relevância desta pesquisa fundamenta-se na necessidade de compreender como 

o Brasil pode converter suas vantagens naturais em oportunidades na emergente 

economia verde. Nesse contexto, o problema central consiste em identificar de que forma 

o país pode se posicionar estrategicamente e estruturar políticas públicas eficazes para 

consolidar o hidrogênio verde (H₂V) como vetor de desenvolvimento, aproveitando os 

benefícios econômicos, tecnológicos e ambientais associados ao novo paradigma verde 

em curso. 

Assim, o objetivo geral do estudo é analisar as oportunidades e os desafios para o 

desenvolvimento do hidrogênio verde no Brasil, articulando a fundamentação teórica da 

transição energética com o contexto das políticas internacionais e com a realidade 

brasileira. Como objetivos específicos, busca-se: (i) discutir a fundamentação teórica da 

transição energética, com foco no papel do Estado Empreendedor e no hidrogênio verde 

como vetor de descarbonização em um novo paradigma verde; (ii) analisar 

comparativamente as estratégias de hidrogênio verde da União Europeia, China e Estados 

Unidos; e (iii) avaliar o cenário brasileiro, considerando o panorama institucional, os 

mecanismos de incentivo e os desafios associados à produção de hidrogênio verde. 

Para cumprir com o objetivo desta pesquisa, o primeiro capítulo da dissertação 

estabelece as bases conceituais necessárias para compreender a transição energética como 

um novo paradigma tecnoeconômico. Analisa-se o papel do Estado como motor da 

inovação estratégica, fundamentado nas teorias de Mariana Mazzucato (2014) sobre o 

Estado Empreendedor e na lógica schumpeteriana (1984) de transformação estrutural. O 

capítulo detalhar o papel técnico e econômico do hidrogênio verde, explorando as 

diferentes tecnologias de eletrólise e suas respectivas faixas de eficiência e maturidade 

tecnológica. Além disso, discute as barreiras de competitividade, como as perdas 
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energéticas na compressão e liquefação, e a necessidade de políticas públicas para reduzir 

o diferencial de custo do H2V em relação às rotas fósseis tradicionais. 

O segundo capítulo dedica-se à análise comparativa das estratégias adotadas pelos 

três principais players globais, Estados Unidos, China e União Europeia. Examina-se 

como o contexto internacional moldam as políticas nacionais. A análise destaca a 

consistência estratégica da China, que utiliza o hidrogênio como vetor de industrialização 

verde e soberania tecnológica, contrastando com a volatilidade política dos EUA, cujas 

mudanças de governo alteram drasticamente o compromisso com as metas climáticas. O 

capítulo conclui com uma avaliação das metas climáticas internacionais e de como essas 

pressões externas influenciam a formação de um mercado global de hidrogênio. 

O terceiro capítulo foca na realidade nacional, apresentando o panorama das 

características energéticas brasileiras que conferem ao país uma posição de destaque na 

produção de hidrogênio de baixa emissão. Analisa-se a evolução do arcabouço 

institucional, desde os primeiros programas de P&D até a recente criação do REHIDRO 

e do PHBC, instrumentos vitais para o fomento da indústria nascente. Discute-se o 

potencial do H2V para o mercado doméstico, especialmente na substituição de 

importações de amônia para o setor de fertilizantes, o que poderia gerar impactos 

socioeconômicos positivos em termos de PIB e empregos qualificados. Por fim, o capítulo 

utiliza uma análise SWOT para sintetizar as forças e fraquezas do cenário brasileiro, 

concluindo que a competitividade do país depende da integração e aprimoramento eficaz 

entre as políticas energética, industrial e ambiental. 

 

1.1. OBJETIVOS: GERAL E ESPECÍFICOS 

O objetivo geral desta dissertação consiste em analisar as oportunidades e os 

desafios associados ao desenvolvimento do hidrogênio verde (H₂V) no Brasil, a partir de 

uma abordagem sobre a transição energética, o contexto internacional e a realidade 

institucional, econômica e energética brasileira. Desta forma, busca-se compreender de 

que maneira o Brasil pode converter suas vantagens comparativas em um posicionamento 

estratégico na economia global de baixo carbono, consolidando o hidrogênio verde como 

vetor de desenvolvimento econômico, tecnológico e ambiental. 

Como desdobramento, os objetivos específicos da pesquisa estruturam-se em três 

eixos analíticos complementares. 
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i. Discutir a fundamentação teórica da transição energética, com ênfase no 

papel do Estado como agente indutor; 

ii. Realizar uma análise comparativa das estratégias internacionais de 

desenvolvimento do hidrogênio verde, com foco na União Europeia, China 

e Estados Unidos, evidenciando as distintas abordagens de política 

pública, os principais instrumentos de incentivo e as implicações 

associadas à corrida tecnológica; 

iii. Avaliar o cenário brasileiro, examinando o arcabouço institucional e 

regulatório, os principais mecanismos de incentivo econômico e 

financeiro, bem como os desafios estruturais relacionados à viabilidade do 

hidrogênio verde no país.  

 

1.2. METODOLOGIA 

A pesquisa possui uma abordagem qualitativa, de natureza exploratória e analítica. 

Apesar do grande crescimento de pesquisas sobre o tema, ele ainda é considerado 

incipiente, sobretudo, em economias em desenvolvimento, por isso, optou-se por 

pesquisa qualitativa. 

Para alcançar os objetivos propostos foi feita uma pesquisa bibliográfica e 

documental, um recorte espacial para delimitar a pesquisa e a compreensão do tema da 

dissertação e, por fim, uma análise de SWOT para o caso brasileiro. Vasconcelos e 

Castilho (2025) afirmam que a análise SWOT1 é amplamente utilizada para avaliar 

estratégias de energia renovável globalmente, pois permite o mapeamento de fatores 

internos (forças e fraquezas) e externos (oportunidades e ameaças) que influenciam a 

implantação de energia. 

No âmbito espacial foram selecionados países avançados na temática hidrogênio 

verde: EUA, China e União Europeia (UE). A escolha dos países mencionados e da UE 

como recorte analítico nesta dissertação se justifica por três fatores principais: (i) seu peso 

relativo nas emissões globais, entre os seis maiores emissores mundiais; (ii) sua 

relevância econômica, política e tecnológica na condução de da transição energética; e 

(iii) a diversidade de estratégias adotadas para a incorporação de tecnologias de baixo 

carbono, com destaque para o hidrogênio verde. 

 
1 SWOT significa forças (Strength), fraquezas (Weakness), oportunidades (Opportunity) 

e ameaça (Threat) 
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Ao analisá-los em conjunto, é possível compreender diferentes caminhos de 

transição, desde os modelos de comando e controle até abordagens ideológicas de 

governo, visão de mercado e inovação tecnológica, o que contribui para enriquecer o 

debate sobre a geopolítica e transformação energética global em curso. Esse recorde 

metodológico serve como base para destacar as oportunidades e os desafios para o Brasil 

diante do hidrogênio verde, permitindo avaliar se a trajetória que tem sido feita é 

suficiente para colocar o país em novo paradigma verde internacional. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA DA TRANSIÇÃO ENERGÉTICA 

O cenário energético mundial está em processo de transição, impulsionado por 

dois vetores principais, o aquecimento global e a segurança energética, que determinam 

impactos sociais, econômicos, tecnológicos e políticos. Os dois vetores estão 

reorganizando a distribuição de poder, com a promoção de uma mudança da ordem 

energética mundial. Segundo Helm (2016), questões energéticas tem uma relação 

profunda com a economia. 

É o “combustível” para manter o “funcionamento do motor” do capital - basta 

observar o aumento da capacidade instalada de geração de energia ao longo dos últimos 

anos na China para suportar o crescimento econômico e, ao mesmo tempo, aumentar a 

segurança energética. Helm (2019) afirma, no artigo The Age of Electricity, que o acesso 

à energia é uma questão de vida ou morte para os humanos há milênios, não sendo 

possível mais imaginar o mundo sem eletricidade. 

Os impactos do processo de transição energética conduzem, cada vez mais, a 

economia mundial para o aumento da eletrificação das atividades produtivas de bens e 

serviços, em função das possibilidades de crescimento da produção de energia elétrica de 

fontes renováveis, notadamente eólica e solar. Associada a tal tendência, a digitalização 

reforça este processo, dado que a alteração da matriz elétrica mundial se firma pela 

descentralização da produção vinculada a unidades geradoras de menor porte e muito 

mais capilares. 

A era da eletrificação não é mais sobre se vai ou não acontecer, mas quando. “The 

age of electricity is coming. It is a question of when, not if” Helm (2019, p. 193). Nesse 

cenário, o mundo precisará, cada vez mais, de eletricidade verde, porém nem todos os 

setores econômicos, em razão de suas características técnicas, podem ser eletrificados, 

sendo necessárias outras rotas de energia sustentável. 
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É notório que, ao longo dos últimos anos, a energia renovável vem dominando o 

cenário de crescimento quando comparado com outras fontes convencionais. Desde 2012, 

as fontes renováveis adicionaram mais energia nova de capacidade instalada de geração 

do que as fontes convencionais fósseis – carvão, óleo e gás natural (IRENA, 2019). 

Seguindo essa forte expansão, no ano de 2023, ocorreu o crescimento global das energias 

renováveis mais acelerado já registrado nos últimos 20 anos, o que reforça um ritmo 

contínuo sem precedentes. 

Países como a Dinamarca já geram mais da metade da sua eletricidade a partir de 

fontes renováveis e, em 2017, a Costa Rica produziu eletricidade inteiramente a partir de 

energia renovável durante 300 dias (IRENA, 2019). 

Essa transformação global tem sido motivada, principalmente, pela diminuição do 

custo das usinas solar e eólicas, pela necessidade de redução das emissões de gases 

poluentes e causadores do efeito estufa (GEE), por metas acordadas em países e 

instituições com foco em energia renovável e pela pressão da opinião pública.  

O avanço das fontes renováveis pode ser observado no   
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Gráfico 1, elaborado por Castro et al., (2025). Nota-se que a China se destaca 

pelo crescimento acelerado da participação das fontes renováveis a partir de 2015, com 

um salto particularmente expressivo entre 2020 e 2024, quando a participação renovável 

se aproxima de 35% da matriz elétrica. 

Por sua vez, a União Europeia apresenta, entre 2000 e 2024, uma evolução 

consistente da participação de renováveis de forma contínua, atingindo aproximadamente 

45% da geração elétrica ao final do período. Já os Estados Unidos exibem uma trajetória 

mais lenta e fragmentada. Embora haja um crescimento contínuo das renováveis desde os 

anos 2000, a participação atinge apenas cerca de 25% em 2024, permanecendo abaixo da 

China e, sobretudo, da União Europeia. 
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Gráfico 1: Evolução da matriz elétrica de China, EUA e UE: 200-2024 (em %). 

 

Fonte: Castro et al., (2025). 

Neste contexto que corrobora o avanço do processo de transição energética, 

merecem destaque os cenários produzidos pela Agência Internacional de Energia (2023), 

que indicam a redução dos combustíveis fósseis nos próximos anos, promovendo, desta 

maneira, um avanço a favor do desenvolvimento das tecnologias de energia limpa. Apesar 

disso, verifica-se uma resiliência dos combustíveis fósseis, pois, ao longo da história, 

sempre houve uma visão de que os mesmos estavam chegando em seu pico, mas novas 

descobertas, inovações tecnológicas que ajudavam a diminuir os custos e a própria 

dependência institucional-tecnológicas jogavam por terra essa narrativa de seu fim 

(Helm, 2016; Smil, 2017; Unruh, 2000). 

No cenário irreversível da transição energética em curso e de mudança de 

paradigma energético em escala mundial, por conta da confluência dos dois vetores de 

sustentabilidade ambiental e segurança energética, há ainda barreiras e resiliências 

existentes. Como o próprio Helm (2016) observou, ao contrário da produção de 

eletricidade térmica, que requer a compra de combustíveis como carvão, petróleo ou gás, 

a energia proveniente do sol e do vento é gratuita e os custos marginais são próximos de 

zero. Esta característica representa um afastamento radical da estrutura de custos 

convencional dos mercados de eletricidade, logo as transformações em curso são muito 

maiores em amplitude e complexidade do que se pode imaginar, dado que os desenhos de 

mercado terão que se adaptar ao novo paradigma. 
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A rapidez com que a capacidade instalada das fontes renováveis de energia elétrica 

está sendo determinada decorre dos estímulos e incentivos de políticas públicas e de 

mercado, incluindo, nesta dinâmica, as tecnologias de fronteira, como hidrogênio (H2), 

sistemas de armazenamento químico e hidráulico, eletrificação de transporte, Captura, 

Utilização e Armazenamento de Carbono (na sigla em inglês, CCUS), dentre outras. 

Nesta direção, destaca-se a assertividade de Geels (2002, p. 1260), afirmando que 

“technical trajectories are not only influenced by engineers, but also by users, policy 

makers, societal groups, suppliers, scientists, capital banks etc”. Deste modo, pode-se 

assinalar que a transição energética é um processo que envolve diversos atores e depende 

de uma mudança estrutural da sociedade, levando, portanto, tempo para se concretizar. 

É importante destacar que, mesmo diante de vários cenários apontados sobre o 

pico do uso do combustível fóssil, cabe refletir se, em um cenário em que o CCUS ganhe 

escala e competitividade comercial, haverá picos ou reduções marginais. Não se pode 

negar que o papel dos combustíveis fósseis na sociedade é fundamental para manter a 

segurança energética global, além de possuir funções social e econômica. Contudo, não 

se pode negar que está em curso uma transição energética impulsionada por questões de 

emergência climática. Neste sentido, o atual regime sociotécnico, baseado em 

combustíveis fósseis, será transformado, pois a transição energética requer inovações 

institucionais, sociais, econômicas e tecnológicas.  

Sovacool et al., (2025) afirmam que a transição energética é um processo de 

mudança profunda e sistêmica, envolvendo transformações tecnológicas, econômicas, 

institucionais, políticas, culturais e comportamentais, com o objetivo de alcançar sistemas 

de baixo carbono e mais sustentáveis. Não é uma trajetória linear, mas um processo com 

múltiplos caminhos, atores e conflitos. Ou seja, é um processo que demanda tempo, 

décadas. 

Por não possuir uma trajetória linear, o processo pode passar por momentos 

distintos, incluindo aceleração, estagnação e retrocesso. Um dos pontos principais para 

determinar o ritmo e a amplitude da velocidade da transição é o seu custo. O processo 

deve ganhar competitividade gradativa, por força das escalabilidades dos recursos 

renováveis em relação aos custos tradicionais, que, por definição, são menores por se 

tratar de tecnologias maduras. A Figura 1, a seguir, procura expressar esse movimento. 
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Figura 1: Visão tradicional das fases de transição. 

 

 

Fonte: Adaptado pelo autor, a partir de Sovacool et al., (2025). 

Sovacool et al., (2025) destacam cinco dimensões cruciais que podem afetar a 

velocidade do processo de transição energética, apresentadas na Figura 2 e 

sistematizadas na Tabela 1, abaixo. 

 

Figura 2: Dimensões que podem afetar a aceleração da transição energética. 

 

Fonte: Adaptado pelo autor, a partir de Sovacool et al., (2025). 
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Tabela 1: Dimensões que podem impactar a aceleração da transição energética. 

Dimensão Abordagem e influência de cada dimensão  

Econômicos 

▪ Queda de custos das tecnologias limpas; 

▪ Economias de escala, efeitos de rede e aprendizado por 

uso e fabricação (learning-by-doing); 

▪ Sistemas de inovação que favorecem P&D e 

cooperação entre empresas, universidades e governos; e 

▪ Path dependence, que pode ser obstáculo ou facilitador, 

dependendo da direção da mudança. 

Tecnológicos 

▪ Tecnologias com design modular e baixa complexidade 

tendem a se difundir mais rápido; 

▪ Tecnologias que se encaixam mais facilmente no 

sistema vigente têm maiores chances de adoção; e 

▪ Granularidade e escalabilidade de tecnologias menores 

e mais replicáveis podem favorecer a aceleração. 

Negócios e mercado 

▪ Atuação de empresas desafiadoras que lideram 

inovações disruptivas; 

▪ Reorientação estratégica (como empresas de energia e 

automóveis) em direção a ativos limpos; 

▪ Disputas por controle tecnológico e lobbies contrários 

de setores fósseis; e 

▪ Mudança nas expectativas de retorno financeiro, uma 

vez que, quando os lucros futuros se concentram em ativos 

limpos, a aceleração é favorecida. 

Políticas, 

instituições e 

governança 

▪ Políticas públicas bem desenhadas (subvenções, 

tributos, metas e normas); 

▪ Feedbacks positivos de políticas geram coalizões que 

pressionam por sua ampliação; 

▪ Combinação de políticas (policy mix), já que a coesão e 

coerência entre diferentes instrumentos são essenciais; 

▪ Desestabilização de regimes fósseis, como as políticas 

de faseamento (phase-out) de carvão e petróleo; e 
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▪ Geopolítica e segurança energética, considerando que 

crises, guerras ou choques podem impactar negativa ou 

positivamente nas transições (ex: guerra na Ucrânia). 

Comportamento e 

cultura 

▪ Adoção pelos usuários, desde early adopters até o 

consumidor mainstream; 

▪ Mudanças nos valores, normas e aspirações sociais; 

▪ Influência de campanhas, exemplos e redes sociais; 

▪ Dispositivos culturais e simbólicos, a exemplo dos 

veículos elétricos como status ou geração solar como símbolo 

ecológico; e 

▪ Intervenções sociais eficazes, incentivos e comunicação 

segmentada. 

Fonte: Elaboração própria, a partir de Sovacool et al., (2025). 

 

Essas dimensões estão conectadas e eventos globais podem afetá-las, como o caso 

da guerra da Ucrânia e da invasão dos EUA na Venezuela em janeiro de 2026. Em nome 

da segurança energética, políticas de transição são desaceleradas e outras aceleradas. De 

maneira geral, Sovacool et al., (2025) destacam que tem ocorrido um crescente 

reconhecimento do importante papel das políticas de desestabilização ativa e de 

eliminação gradual em estágios posteriores das transições. 

Insights sobre a transição em combinações de políticas enfatizam que a mudança 

sistêmica não ocorre apenas fomentando inovações emergentes e os nichos em que se 

desenvolvem, por exemplo por meio de financiamento de Pesquisa e Desenvolvimento 

(P&D) na fase de emergência, mas também pressionando os operadores históricos e a 

configuração sociotécnica estabelecida, como medidas de eliminação gradual nas fases 

de decolagem e mudança rápida. 

Rogge e Johnstone (2017) reforçam que pesquisas sobre a transição energética 

alemã demonstram que a política de eliminação gradual da energia nuclear dos países foi 

vista como o mais forte impulsionador da expansão do mercado de energias renováveis, 

atuando em conjunto com outros instrumentos de demanda, como o impulsionamento 

tecnológico e os instrumentos sistêmicos que apoiam essa transição de baixo carbono. 

Desta forma, destaca-se a importância da atuação do Estado no âmbito da transição 

energética, o que será analisado a seguir. 
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2.1.  O Estado como indutor da transição energética 

De acordo com D’Avignon (2010), os sistemas energéticos foram centralizados 

em combustíveis fósseis e se desenvolveram no capitalismo industrial, seguindo a lógica 

de diminuição de custos em busca do aumento de lucros extraordinários e da apropriação 

da renda energética, sem considerar as externalidades ambientais negativas, como as 

emissões de GEE, poluentes, efluentes, entre outros, que causam impactos na qualidade 

de vida da sociedade. Esses sistemas se tornaram tecnologias preferenciais da expansão 

capitalista, favorecendo a concentração industrial, financeira e econômica e determinando 

um paradigma energético mundial. 

A partir desse paradigma, estudos iniciados no último quartel do Século XX 

passaram a alertar para o aumento da temperatura, elevando a níveis crescentes e 

preocupantes os impactos derivados do efeito estufa, denominados por eventos climáticos 

extremos. 

Uma grande mobilização mundial, notadamente dos países com elevado grau de 

insegurança energética, ou seja, dependentes da importação de recursos energéticos 

fósseis, como é o caso da China e, em especial, da União Europeia, começou a impor 

medidas que, no seu todo, indicam um processo de transição energética. Este processo é, 

cada vez mais, induzido por uma agenda climática que tem ocupado diversas instâncias 

públicas e privadas em escalas global, nacionais e locais. Esse movimento é fruto de uma 

conscientização ambiental e social, segundo a qual é necessário alterar a dinâmica 

insustentável do modo produtivo que a economia está estruturada, apontando, desta 

forma, para um novo regime menos intensivo em combustíveis fósseis, fundamentado em 

recursos renováveis e práticas sustentáveis. 

Neste novo contexto mundial, o poder público, com a sua capacidade de governo, 

assume um papel central por meio de políticas públicas. Dye (1972) descreve a política 

pública como qualquer coisa que um governo escolha fazer ou não fazer. Já segundo 

Cochran et al., (1999), política pública é uma forma de controle governamental 

geralmente expressa em uma lei, um regulamento ou uma ordem e, como reflete uma 

intenção do governo, é respaldada por uma recompensa ou incentivo autorizado ou uma 

penalidade.  

Kingdon (1984) destaca que o processo de elaboração de políticas públicas não 

segue uma sequência linear, sendo um conjunto complexo de processos dinâmicos que 

ocorrem de forma amplamente independente. Ademais, a formulação de políticas 
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públicas um processo que envolve um conjunto de atividades políticas e administrativas 

na criação e execução, fazendo parte, assim, de um ciclo (Birkland, 2011).  

Esse ciclo envolve uma complexidade de relações e interesses, com múltiplos 

atores que atuam diretamente ou stakeholders e que são partes interessadas em um tema 

específico. Dente (2014) define atores como aqueles que realmente atuam no processo, 

enquanto stakeholders fazem parte do processo. Sabatier (2007) destaca que, 

normalmente, há centenas de atores de grupos de interesse, agências governamentais, 

legislaturas em diferentes níveis de governo, pesquisadores, jornalistas e juízes 

envolvidos em um ou mais aspectos do processo. Cada um desses atores (individual ou 

corporativo) tem valores/interesses, percepções da situação e preferências políticas 

potencialmente diferentes. 

Ainda que diversos atores e stakeholders desempenhem funções relevantes no 

processo de formulação das políticas públicas, cabe ao Estado um papel singular, 

decorrente de sua prerrogativa de decidir, com autoridade, em nome da coletividade. Essa 

autoridade se expressa na capacidade de produzir decisões vinculantes, respaldadas pelo 

poder coercitivo e pela possibilidade de aplicação de sanções em caso de 

descumprimento. 

A transição para tecnologias limpas, a exemplo da energia solar fotovoltaica e da 

eficiência energética, em países como Alemanha, China, Índia e Holanda, abordados por 

Kemp e Never (2007), foi realizada por meio de uma abordagem estratégica e adaptativa, 

através de políticas que estabeleceram visões claras e roteiros, utilizando uma 

combinação de instrumentos, colaboração entre múltiplos atores, aprendizado contínuo e 

mecanismos robustos de controle, para superar os desafios inerentes à mudança para 

tecnologias mais limpas. 

Nesse contexto, as transições não resultam apenas de avanços tecnológicos 

isolados, mas de um ambiente institucional propício, que favorece a cooperação entre 

empresas, universidades, centros de pesquisa e poder público, capaz de redefinir os 

padrões tecnológicos, institucionais e produtivos, contribuindo para um desenvolvimento 

econômico compatível com os limites ecológicos do planeta. 

De acordo com Mazzucato (2014), o Estado assume um papel central como 

principal tomador de riscos e criador de mercados, sendo o motor fundamental por trás 

de inovações radicais que transformam a economia. Essa transformação possui um caráter 

essencialmente dinâmico, evolutivo e não estacionário. Em linhas gerais, há um processo 

que “revoluciona a estrutura econômica a partir de dentro, incessantemente, destruindo 
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a velha estrutura e criando a nova”, denominado de destruição criativa (Shumpeter, 

1984; Corazza e Fracalanza, 2004). A destruição criativa é, de maneira geral, o processo 

pelo qual novas inovações substituem antigas estruturas econômicas que estão ancoradas 

na sociedade, gerando um progresso tecnológico, crescimento e mudança estrutural. 

Nesta perspectiva, o Estado desempenha um papel transformador. Mazzucato 

(2014) reforça que casos como a internet, o Iphone, a nanotecnologia e a biotecnologia 

não surgiram por forças de mercado, mas por uma visão estratégica e de investimentos 

diretos do Estado. Desta maneira, é o Estado empreendedor que cria ambientes para 

inovações radicais, logo as políticas públicas devem se concentrar no papel específico 

que o setor público desempenha, dentro e entre os setores e instituições, a fim de permitir 

que aconteçam coisas que, de outra forma, não aconteceriam no setor privado. 

Diante disso, pode-se dizer que o processo da transição energética em direção a 

um novo paradigma ambiental e econômico depende, e muito, da atuação do Estado por 

meio de políticas públicas, que podem variar amplamente e ser categorizadas como 

instrumentos econômicos (ou de incentivo), como subsídios e impostos, instrumentos 

regulatórios, como normas e mandatos, ou outros tipos de instrumentos, que buscam 

penalizar a produção com alto grau de emissões, aumentar a conscientização social e 

incentivar mudanças de comportamento (Sovacool et al., ., 2025).  

Nesse novo paradigma, países que possuem ações estruturadas com foco na 

variável ambiental tendem a se destacar e se projetam como líderes. Com o objetivo de 

exemplificar a busca desse cenário, pode-se citar o relatório The State of Energy 

Innovation, publicado em abril de 2025 pela International Energy Agency (IEA). Esse 

relatório, apesar de representar, em sua grande maioria, os principais players, serve como 

um indicador sobre a estratégia de inovação energética global e como esta tem evoluído 

rapidamente, moldada por inovações tecnológicas vinculadas ao aumento do 

investimento público e privado em um cenário internacional em constante mudança.  

Embora os registros de patentes sejam amplamente utilizados como indicador de 

atividade inovadora, seu uso isolado oferece uma visão limitada da complexidade dos 

processos de inovação, especialmente no setor energético. Patentes não capturam, por 

exemplo, a efetiva adoção da tecnologia, sua difusão no mercado ou o potencial 

transformador de uma inovação sobre estruturas produtivas consolidadas. Muitos avanços 

disruptivos podem ocorrer fora do sistema formal de patentes ou antes mesmo da 

consolidação tecnológica. 
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Assim, mais do que mensurar apenas o volume de inovações registradas, é 

necessário observar os processos de mudança nas trajetórias tecnológicas, nas instituições 

e nos mercados, em consonância com a abordagem schumpeteriana de destruição criativa 

(Schumpeter, 1984). A utilização de patentes nesta dissertação, portanto, serve como um 

indicador complementar da dinâmica inovadora e não como medida exclusiva da 

transformação tecnológica em curso vinculada ao processo irreversível da transição 

energética. 

Desta maneira, cabe apresentar algumas informações que podem explicar o 

cenário global, com destaque para China, que se tornou líder mundial em patentes de 

energia a partir de 2021, ultrapassando o Japão e os Estados Unidos. Mais de 95% das 

patentes de energia da China em 2022, o último ano para o qual há dados disponíveis, 

foram em áreas de tecnologia de baixa emissão (IEA, 2025). Como o processo de 

transição de um sistema energético envolve uma dinâmica com diversos atores, é natural 

que, ao longo da trajetória, ora há avanço ora há retrocesso. Contudo, a direção de uma 

transição energética é de mudança de paradigma, com a adição de novas rotas 

tecnológicas que vão compor a matriz energética mundial em uma dinâmica de baixa 

emissão, liderada por países com alta dependência energética, como indicado pelo estudo 

Castro et al., do GESEL-UFRJ (2025). 

Sem recorrer a um tom alarmista, as evidências acerca da crescente intensidade e 

dos impactos dos eventos climáticos extremos indicam que a promoção de inovações 

tecnológicas orientadas à redução das emissões de CO₂ constitui o principal, e inevitável, 

caminho para a preservação das condições de vida no planeta, tornando o 

desenvolvimento econômico intrinsecamente dependente de trajetórias sustentáveis. Não 

obstante, investimentos em ações para que essa transição ocorra são menores em relação 

aos custos de omissão, já que quanto maior for a demora para atingir as metas necessárias, 

mais cara para o planeta e para a economia se tornarão (STERN, 2006). 

Freeman e Soete (1997) afirmam que alcançar o objetivo da sustentabilidade 

ambiental é inviável sem a implementação de um conjunto abrangente de políticas 

públicas e o envolvimento de agentes e instituições econômicas, sociais e culturais. Como 

destacado inicialmente, o papel do Estado no processo da transição energética de baixo 

carbono é chave e indutor, possuindo o potencial de desenvolver rotas tecnológicas 

sustentáveis por meio de leis e regulamentações, de modo a promover uma mudança de 

paradigma.  
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Perez (2002) afirma que um paradigma tecnoeconômico é um modelo de melhores 

práticas composto de um conjunto de princípios tecnológicos e organizacionais genéricos, 

que representam a maneira mais eficaz de aplicar uma revolução tecnológica específica e 

usá-la para modernizar e rejuvenescer toda a economia. Quando geralmente adotados, 

esses princípios se tornam a base do senso comum para organizar qualquer atividade e 

estruturar as instituições. 

Desta maneira, a transição energética, em direção a uma economia de baixo 

carbono, pode ser interpretada à luz de Carlota Perez (2002) como a emergência do que 

ela denomina por um novo paradigma tecnoeconômico, faltando incluir a variável 

energética. Para a autora, esse novo paradigma é um conjunto articulado de práticas 

tecnológicas, organizacionais e institucionais que está se estabelecendo como o novo 

“senso comum” de eficiência econômica e progresso. Cada revolução tecnológica, 

segundo Perez (2002), dá origem a um paradigma dominante, caracterizado por uma 

lógica de organização produtiva, de investimento e de consumo, que se dissemina para 

além dos setores diretamente envolvidos com as novas tecnologias.  

Ademais, à medida que ganham competitividade e escala, as tecnologias de baixo 

carbono sinalizam a formação de um novo paradigma ambientalmente orientado. Esse 

paradigma, ainda incipiente, está reconfigurando estruturas de custo, padrões de 

investimento e modelos de negócio. Portanto, assim como o paradigma da produção em 

massa modelou o Século XX, um paradigma verde-tecnológico poderá estruturar as 

próximas décadas, com implicações profundas sobre os modos de vida, os sistemas 

regulatórios e as prioridades geopolíticas. Como uma mudança de paradigma leva tempo, 

é difícil observá-la quando se está vivendo dentro da mesma. 

Observa-se que a compreensão da transição energética como parte de um novo 

“surto” de desenvolvimento exige o reconhecimento dos mecanismos de difusão e 

resistência descritos por Perez (2002). Naturalmente, as rotas tecnológicas verdes não 

prosperarão apenas por mérito técnico, mas demandarão ações de políticas públicas com 

a capacidade de moldar e serem moldadas por novas instituições, incentivos e valores 

sociais. O papel do Estado, das políticas industriais e da coordenação intersetorial será, 

portanto, determinante para transformar uma economia baseada em fontes fósseis em 

vetores estruturantes de um novo paradigma de desenvolvimento sustentável. 

Deste modo, nessa conjectura de transição energética, o hidrogênio verde (H2V) 

se apresenta como uma das rotas potenciais para a descarbonização dos setores e cadeias 

produtivas incapazes de substituir, em seus processos, o uso de fontes fósseis pela 
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eletrificação verde, denominados hard-to-abate, nos quais existem barreiras para o seu 

desenvolvimento, sobretudo relacionadas a questões técnicas, econômicas e 

organizacionais. 
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2.2. O papel do hidrogênio verde na transição energética 

O hidrogênio verde é considerado uma das rotas de tecnologias limpas mais 

promissoras no novo paradigma verde, em função da sua capacidade de contribuir para a 

descarbonização da economia e, assim, viabilizar as metas vinculantes à transição 

energética, notadamente nos setores com maior dificuldade para o abatimento de 

emissões. Contudo, o H2V deve ser utilizado em setores onde não há alternativas 

tecnológicas viáveis e eficiente, principalmente em aplicações que exigem alta densidade 

energética, temperaturas extremas ou longos períodos de armazenamento. 

Lisboa (2021) afirma que o uso do H2V deve ser analisado de forma crítica, 

considerando as perdas energéticas e as implicações econômicas de sua produção e uso. 

Isto se deve aos altos custos associados a sua produção, bem como a questões relacionadas 

a sua eficiência energética2 e a desafios de armazenamento e distribuição que ainda são 

persistentes. Por isso, quaisquer análises sobre o papel do H2V na transição energética 

devem ser realizadas de forma crítica. 

Por outro lado, não se pode anular as potencialidades do H2V na economia de 

baixo carbono e, no presente estudo, o mesmo é considerado como um potencial de 

desenvolvimento em uma dinâmica energética global, em função das características e 

vantagens que o Brasil possui, reflexão que será desenvolvida posteriormente. 

O hidrogênio é considerado um vetor energético com diversas aplicações, 

possuindo diferentes rotas de produção e sendo diferenciado de acordo com a sua 

intensidade de emissões de CO2e/kg de H2 (IRENA, 2024). A rota de produção de 

hidrogênio por meio da eletrólise da água, quando alimentada por fontes de energia 

renovável, produz o denominado hidrogênio verde. Essa rota tem se destacado como a 

principal frente de interesse internacional, em virtude de seu potencial para a mitigação 

das emissões de GEE, já que a sua geração ocorre integralmente a partir de matrizes 

energéticas renováveis. 

Do ponto de vista do seu processo produtivo, pode-se destacar que, na eletrólise 

da água, a energia (renovável) externa atravessa um circuito para catalisar uma reação 

entre as moléculas de água (  

 
2 Pode-se verificar uma perda de eficiência de até 46% no ciclo de produção até o uso final do hidrogênio 

verde (Lisboa, 2021). 
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). Essa reação eletroquímica divide os átomos de hidrogênio e oxigênio na água, 

conhecido como dissociação (Awad et al., 2024). 
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Figura 3: Processo simplificado de produção do H2V. 

 

 

Fonte: Awad et al., (2024). 

A produção de hidrogênio por eletrólise, incluindo o impacto da fabricação dos 

eletrolisadores, apresenta diferentes intensidades de emissões de CO₂eq, a depender da 

tecnologia empregada. De acordo com Ghandehariun e Kumar (2016) e Sadeghui et al., 

(2020) apud Castro et al., (2024): 

i. A eletrólise alcalina tem uma emissão média de 0,09 kg CO₂eq/kg de H₂; 

ii. A tecnologia Proton Exchange Membrane (PEM) apresenta valor inferior, 

com 0,009 kg CO₂eq/kg de H₂; e 

iii. A tecnologia Solid Oxide Electrolysis Cell (SOEC) tem emissões mais 

elevadas, chegando a 0,16 kg CO₂eq/kg de H₂. 

Se for considerado o armazenamento do hidrogênio comprimido, há uma adição 

0,16 kg CO₂eq/kg de H₂ ao impacto total. Por sua vez, quando se considera o ciclo 

completo da geração, o hidrogênio verde produzido via eletrólise alimentada por 

eletricidade eólica ou solar usando uma Célula a Combustível de Membrana de Troca de 

Prótons (Proton Exchange Membrane Fuel Cell – PEMFC) apresenta o menor impacto 

ambiental em termos de emissão de GEE. No entanto, quando se utiliza a tecnologia 

SOEC com a mesma fonte elétrica, o impacto é 2,3 vezes maior (Castro  , et al., ., 2024). 

Comparando rotas térmicas com a produção de H2V via PEMFC e eletricidade 

eólica/solar, se observa que a gaseificação de biomassa possui um impacto 21% maior, 

enquanto as rotas de reforma a vapor apresentam impactos muito superiores, de 300% 

(etanol), 400% (gás natural) e até 1.000% (carvão) a mais em relação ao H2V. 

Apesar do crescente interesse em relação ao H2V, sua produção é quase 

insignificante quando comparada com a rota tradicional baseada em combustíveis fósseis, 
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em função, basicamente, de barreiras tecnológicas e econômicas referentes a diferenças 

de escalabilidade, ou seja, de uma tecnologia madura versus uma tecnologia nascente. 

De acordo com o Global Hydrogen Review 2025 referente ao ano-base 2024, 

publicado pela IEA, a produção global de hidrogênio atingiu quase 100 Mt, vinculada em 

sua totalidade ao uso dos combustíveis fósseis (carvão e gás natural), sem nenhum 

abatimento das emissões de CO2 (IEA, 2025). A China é a maior consumidora e produtora 

global de hidrogênio, com 29% do mercado mundial, seguida por Estados Unidos e União 

Europeia. 

Nestes termos, o H2V surge como uma das rotas de tecnologia limpa no novo 

paradigma verde, contribuindo para a descarbonização da economia e para a transição 

energética de setores com difícil solução de abatimento e com alto custo. No entanto, por 

se tratar de um exemplo claro de indústria nascente, o desenvolvimento desta cadeia 

produtiva depende de políticas públicas lato senso para ganhar consistência e 

escalabilidade, de modo a ser competitiva em relação à indústria madura do hidrogênio 

de origem fóssil. 

Os diferentes usos do H2V podem ser priorizados de acordo com a sua maturidade 

tecnológica e aplicabilidade centralizada ou distribuída. Conforme pode ser observado na 

Figura 4, as aplicações centralizadas com alta maturidade, como nas indústrias químicas, 

siderúrgicas e de refino, no transporte marítimo internacional, na aviação de longa 

distância, no aquecimento de alta temperatura e no armazenamento sazonal, são vistas 

como de alta prioridade para o uso do H2V. Essas aplicações são mais difíceis de 

descarbonizar via eletrificação direta e, portanto, o H2V se apresenta como uma solução 

estratégica (IRENA, 2022). 

Usos mais distribuídos, como em aquecimento residencial, veículos urbanos, 

trens, caminhões regionais, armazenamento de curto prazo e aviação de curta distância, 

são considerados de baixa prioridade, pois tecnologias baseadas em eletrificação (como 

baterias) tendem a ser mais eficientes e já estão mais consolidadas nesses segmentos. Os 

esforços de desenvolvimento e investimento devem se concentrar, assim, em segmentos 

produtivos nos quais o H2V representa a única ou principal alternativa para a 

descarbonização (IRENA, 2022). 
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Figura 4: Prioridades para o uso do hidrogênio verde. 

 

Fonte: IRENA (2022), adaptado pelo autor. 

De acordo com as projeções da DNV (2024), até 2050 quase 60% da produção de 

hidrogênio no mundo será via eletrólise: 24% de eletrólises conectadas no grid, 27% da 

geração solar fotovoltaica e 6% da geração eólica, conforme ilustrado na Figura 5. Esse 

cenário pode estar otimista em relação à produção de H2V, entretanto serve como 

indicativo no cenário de uma transição energética de baixo carbono e de como o 

hidrogênio verde se posiciona. 

 

Figura 5: Produção de hidrogênio global por rota tecnológica. 

 

Fonte: DNV (2024), adaptado pelo autor. 

 

Destaca-se que uma combinação de eficiência energética e energia renovável pode 

fornecer a maior parte da redução de emissões necessária para atingir as metas do Acordo 
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de Paris de não ultrapassar o limite de 2ºC em relação aos níveis pré-industriais. O H2V 

e seus derivados podem reduzir até 12% das emissões e representar 14% do consumo 

final de energia (IRENA, 2024). Portanto, essas estimativas retratam e expressam o 

potencial de crescimento do hidrogênio verde no âmbito mundial. 

Diante desse contexto, diversos países já têm elaborado políticas públicas para 

promoção do hidrogênio verde e seus derivados. Mesmo em um momento de incerteza 

mundial, pelo menos 41 países lançaram estratégias de hidrogênio e muitos outros estão 

a caminho de desenvolver, com suas ações influenciando amplamente a construção do 

cenário internacional de hidrogênio (Liu; Gui, 2024). 

Alguns países se dedicam a se tornar exportadores de hidrogênio verde, como, por 

exemplo, Marrocos, Noruega, Chile, Austrália e Estados Unidos, mesmo com a atuação 

de Trump. Esses países possuem condições favoráveis, como (i) recursos renováveis 

disponíveis, (ii) elevada disponibilidade territorial, (iii) infraestrutura energética e (iv) 

logística pré-existente, especialmente aqueles historicamente exportadores de energia, o 

que facilita a conversão para rotas de exportação de hidrogênio ou seus derivados. 

Outros países se dedicam a se tornar importadores, como União Europeia, Coreia 

do Sul e Japão. Essa condição decorre de (i) limitações estruturais, (ii) escassez relativa 

de recursos renováveis competitivos, especialmente de energia solar e eólica em escala e 

com fatores de capacidade elevados, (iii) alta densidade populacional e restrições 

territoriais, que limitam a implantação de grandes projetos renováveis, e (iv) dependência 

histórica da importação de recursos fósseis, como petróleo, gás natural e carvão. 

No caso específico da União Europeia, a estratégia de importação de hidrogênio 

verde também está associada à segurança energética, especialmente após os choques 

geopolíticos recentes no mercado de gás natural. Já o Japão e a Coreia do Sul, economias 

altamente industrializadas e com escassez de recursos naturais, veem o hidrogênio como 

uma peça central para manter competitividade industrial sem comprometer as metas 

climáticas. 

Há também alguns países que se dedicam a atingir a autossuficiência em 

hidrogênio verde, como a China. O Brasil, em função da sua matriz elétrica renovável, 

uma das melhores do mundo, possui um grande potencial de atender o seu mercado 

doméstico e contribuir com o mercado externo. De acordo com o Plano Nacional de 

Energia 2050 (PNE 2050), documento referência para o planejamento energético 

brasileiro, elaborado pela Empresa de Pesquisa Energética (EPE), o hidrogênio verde 

pode ser uma alternativa promissora ao futuro energético e à transição para uma economia 
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de baixo carbono. O Plano Decenal de Expansão de Energia 2034 (PDE 2034), que 

trabalha com o horizonte analítico até 2034, também destaca o hidrogênio como 

tecnologia-chave na transição energética global, dada a sua capacidade de ser utilizado 

como vetor de armazenamento de energia, o que pode viabilizar o avanço da eletrificação 

(EPE, 2024). 

Ambos os documentos (PNE 2050 e PDE 2034) destacam a necessidade de 

promoção de políticas públicas que incentivem a utilização de tecnologias de hidrogênio 

como parte da transição energética brasileira. Essas políticas devem priorizar o 

desenvolvimento de capacidades tecnológicas e o fortalecimento de atividades de P&D, 

com o envolvimento ativo de universidades e instituições de pesquisa. Além disso, é 

necessário articular as políticas energéticas com os compromissos ambientais, de forma 

a viabilizar um desenvolvimento sustentável baseado em uma economia de baixo carbono 

e com menor pegada ambiental. Deste modo, fica evidente o papel do Estado para garantir 

a inserção do hidrogênio verde na matriz energética nacional. 

Contudo, ressalta-se que, apesar do grande número de projetos e políticas que vêm 

sendo anunciadas ao longo dos últimos anos, ainda há desafios referentes à cadeia do 

hidrogênio verde e seus derivados. Segundo Weichenhain et al., (2024) apud Castro et 

al., (2024), a obtenção de Final Investment Decision (FID) tem sido um dos maiores 

desafios para destravar o avanço dos projetos, incluindo a falta de estruturas eficazes para 

a redução dos riscos ou abordagens muito individualizadas e politizadas com altos custos 

de transação. Castro et al., (2024) afirmam que esses desafios reduzem a confiança dos 

investidores, estabelecendo barreiras que impedem o desenvolvimento de projetos e 

promovem um ceticismo por uma falta de orientação política norteadora. 

Um fator adicional que tem aumentado as incertezas no mercado é a tensão global 

que o mundo tem presenciado. Políticas estão sendo redesenhadas, como nos Estados 

Unidos em razão do novo governo Trump, com foco em aumentar a oferta de 

combustíveis fósseis, o que cria desvantagens políticas e econômicas para novas 

indústrias nascentes com vocação ambiental, como é o caso do hidrogênio verde, que 

ainda não possui competitividade suficiente para substituir outras soluções fósseis. 
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2.2.1. Barreiras que afetam a competitividade do hidrogênio verde 

O hidrogênio verde é uma tecnologia eletrointensiva, cuja produção requer 

grandes volumes de eletricidade proveniente de fontes renováveis. Essa característica 

implica em perdas energéticas ao longo da cadeia produtiva e resulta em uma menor 

eficiência quando comparada à eletrificação direta. A etapa central desse processo, a 

eletrólise da água, apresenta eficiências médias entre 65% e 70% nas tecnologias 

atualmente mais maduras, como os eletrolisadores alcalinos e PEM. 

Nesse contexto, os eletrolisadores alcalinos se destacam como a tecnologia mais 

consolidada comercialmente, com grau de maturidade entre 9 e 10, sendo amplamente 

utilizados em aplicações industriais há várias décadas. Segundo Amaro et al., (2024), essa 

tecnologia apresenta uma alta vida útil e um menor custo de investimento em comparação 

com sistemas baseados em membranas poliméricas, além de operar em temperaturas 

relativamente baixas, o que contribui para a sua robustez e confiabilidade operacional. 

A tecnologia PEM, por sua vez, apresenta uma eficiência média ligeiramente 

inferior, em torno de 65%, com uma faixa operacional entre 55% e 75%. Seu grau de 

maturidade, situado entre 7 e 9, indica uma tecnologia em estágio avançado de 

desenvolvimento, mas ainda com potencial para ganhos de escala e redução de custos. 

Conforme Montezuma (2023) apud Yoshizaki (2024), os eletrolisadores PEM oferecem 

uma maior flexibilidade operacional e permitem a produção de hidrogênio em pressões 

mais elevadas, características que os tornam particularmente atrativos para a integração 

com fontes renováveis variáveis. 

Em contraste, os eletrolisadores de SOEC possuem uma eficiência 

significativamente superior, atingindo valores médios próximos a 85% quando operam 

em altas temperaturas. Essa é a tecnologia mais eficiente entre as analisadas. Contudo, o 

seu baixo nível de maturidade tecnológica, entre 3 e 5, implica em um maior risco 

tecnológico. De acordo com Amaro et al., (2024), apesar do menor consumo de energia 

elétrica quando comparado às demais tecnologias, os sistemas SOEC requerem altas 

temperaturas de operação e apresentam uma menor durabilidade e estabilidade, o que 

ainda compromete a sua viabilidade econômica em escala comercial. 

A Tabela 2 sintetiza as principais características das rotas de produção de 

hidrogênio por eletrólise, destacando as diferenças de eficiência e maturidade tecnológica 

entre os eletrolisadores alcalinos, PEM e SOEC. 
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Tabela 2: Resumo dos principais processos de produção de hidrogênio por eletrólise. 

Tipo de Eletrolisador 
Faixa de Eficiência 

(%) 

Eficiência 

Média 

Aproximada 

(%) 

Maturidade 

(1-10) 

Eletrolisador Alcalino 60 a 80 ~70 9-10 

Eletrolisador PEM 55 a 75 ~65 7-9 

Eletrolisador SOEC 
80 a 90 (em alta 

temperatura) 
~85 3-5 

Fonte: Awad et al., (2024) e Castro et al., (2024), adaptado pelo autor. 

 

A aplicação de cada tecnologia irá depender do tipo de projeto, que deve 

considerar as suas vantagens e desvantagens. De forma geral, a eficiência da eletrólise 

depende de múltiplos fatores, como temperatura e pressão de operação, qualidade dos 

materiais utilizados nos eletrodos e fonte de energia elétrica empregada. Trata-se de um 

processo tecnicamente complexo, que exige uma operação qualificada para minimizar as 

perdas de desempenho (Awad et al., ., 2024; Castro et al., ., 2024). Além da produção, os 

processos de compressão, liquefação ou conversão para derivados, como a amônia, 

podem gerar perdas energéticas até o uso final 

Destaca-se que o hidrogênio possui uma baixa densidade energética volumétrica 

em condições ambientes, o que exige a sua compressão para transporte e uso industrial. 

A compressão é, geralmente, realizada por compressores mecânicos, cuja eficiência é 

considerada baixa e com impactos acústicos relevantes (Sasaki et al., ., 2016 apud Awad 

et al., ., 2024) Por conta dessas características técnicas, as evidências empíricas 

existentes, assinadas por Wulf et al., (2018) apud Castro et al., (2024), indicam uma perda 

de até 4% da massa do hidrogênio comprimido para transporte em pipeline. 

Na forma líquida, o transporte é indicado quando existe uma demanda elevada e 

estável, em função, principalmente, do alto custo de capital e energético. A liquefação do 

hidrogênio requer entre 12,5 e 15,5 kWh/kg de H₂, o que representa, aproximadamente, 

38% a 47% de seu poder calorífico inferior, configurando uma das etapas mais intensivas 

em energia do ciclo do hidrogênio (Yang; Ogden, 2007; Bartels, 2008; Staffeell et al., ., 

2019 apud Castro et al., ., 2024). Castro et al., (2024) destacam outro desafio relevante 

associado às perdas contínuas no armazenamento, estimadas em 0,1% do volume 
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liquefeito que é perdido por dia devido à evaporação, o que limita o armazenamento de 

longo prazo do hidrogênio. 

Ademais, o custo de produção do hidrogênio varia de forma significativa tanto em 

função da rota tecnológica adotada quanto do país de origem, pois resulta da combinação 

de fatores técnicos, energéticos, econômicos e institucionais. Segundo a IEA (2025), 

estima-se que o H2V tenha um custo de, aproximadamente, US$ 4 a 12/kg de H2, como 

atestam os dados da Tabela 3, principalmente em razão do alto consumo de eletricidade 

para a sua produção, representando entre 60% e 80% do custo final. 

Nota-se que a baixa escala e ainda imaturidade dos eletrolisadores são peças que 

adicionam custos altos, além da falta de infraestrutura necessária para o armazenamento, 

a compressão e o transporte do H2V, conforme analisado anteriormente. É natural que 

uma indústria nascente tenha uma curva de aprendizagem e precise de políticas públicas 

de apoio à inovação e instrumentos de financiamento que ajudem na redução de custos, 

garantindo a escalabilidade que permitirá tornar o H2V competitivo. 

Dados do IEA (2025) mostram que, caso políticas e instrumentos sejam 

implantados com foco em alavancar o H2V, o seu custo, em 2030, poderá chegar a 

patamares competitivos, adicionando um prêmio verde na cadeia produtiva econômica 

que poderá valorizar as rotas sustentáveis ao invés apenas de gerar lucros extraordinários 

sem incluir externalidades negativas. O  

Gráfico 2 e a Tabela 3 comparam os custos médios atuais e os custos médios 

projetados, para 2030, das principais rotas de produção de hidrogênio - tradicional (fóssil) 

sem e com CCUS e verde (produção por eletrólise com fontes renováveis), considerando, 

também, a incerteza associada à cada rota, representada pelas barras de erro (Gráfico 2). 

De forma geral, observa-se que as rotas baseadas em combustíveis fósseis 

apresentam os menores custos médios, tanto no cenário atual quanto no horizonte de 

2030. O hidrogênio tradicional mantém-se em torno de valores próximos, indicando uma 

baixa expectativa de redução de custos, que reflete o caráter já maduro dessa tecnologia. 

A dispersão relativamente elevada sugere uma sensibilidade ao preço do gás natural, à 

escala produtiva e às condições regionais. 

A rota com CCUS apresenta um custo médio superior à rota tradicional sem 

CCUS, o que indica a incorporação dos custos adicionais de captura, transporte e 

armazenamento de CO2. Ainda assim, nota-se uma leve redução de custo até 2030, 

associada a ganhos de eficiência, aprendizado tecnológico e possível amadurecimento da 

cadeia de CCUS. Entretanto, a amplitude das barras de erro indica incertezas relevantes, 
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sobretudo relacionadas à viabilidade econômica da captura em larga escala e ao ambiente 

regulatório. 

O hidrogênio verde destaca-se como a rota de maior custo médio no cenário atual, 

evidenciando o seu caráter de indústria nascente. Por outro lado, há uma redução 

significativa dos custos projetados para 2030, refletindo uma trajetória de convergência 

competitiva, ainda que parcial, em direção às rotas tradicionais. Essa queda pode ser 

explicada principalmente pela redução esperada nos custos da eletricidade renovável, pela 

expansão da escala dos eletrolisadores e pelos efeitos de aprendizado tecnológico, fatores 

que irão contribuir para a diminuição dos custos. 

Apesar dessa tendência positiva, o hidrogênio verde ainda apresenta uma maior 

dispersão de custos, o que reflete a sua forte dependência de questões locais, como preço 

da energia renovável, fator de capacidade, custo de capital e políticas públicas de apoio. 

Essa variabilidade reforça que sua competitividade futura não será homogênea entre 

países, favorecendo regiões com vantagens estruturais. 

 

Gráfico 2: Comparação das rotas tecnológicas de produção de hidrogênio: 2025-2030. 

(em US$/kg de H2) 

 

Fonte: Global Hydrogen Review (2025), adaptado pelo autor. 
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Tabela 3: Estimativa de custo do hidrogênio fóssil, em comparação com CCUS e 

hidrogênio verde. 

Rota do H2 
Custo atual 

US$/kg de H2 

Custo est. em 2023 

US$/kg de H2 

Tradicional* ~1 - 3 ~1 - 3 

Tradicional com CCUS ~2 - 4 ~1,5 - 3,5 

Verde (eletrólise com 

renováveis) 
~4 - 12 ~2 - 9 

* Rota tradicional é fóssil (gás e carvão) sem abatimento das emissões COe2 

Fonte: Global Hydrogen Review (2025), adaptado pelo autor. 

 

Diante dos desafios associados à cadeia do H2V, o seu uso deve ser 

estrategicamente direcionado. Conforme mencionado, o H2V não é uma solução universal 

para a descarbonização, mas sim uma alternativa para setores classificados como hard-

to-abate, que são aqueles em que a eletrificação direta não é tecnicamente viável, 

economicamente eficiente ou operacionalmente escalável. 

Nesses casos, a menor eficiência do H2V deve ser compensada pela sua 

necessidade técnica. Ou seja, mesmo sendo mais caro e energeticamente menos eficiente, 

o H2V se mostra uma rota disponível para a redução estrutural das emissões nos setores 

hard-to-abate. Por isso, o H2V deve ser compreendido como um vetor estratégico de 

descarbonização profunda, direcionado a setores onde a sua aplicação minimiza o 

impacto climático e justifica o seu custo relativo no contexto da transição energética de 

baixo carbono. 

A transição energética e, especialmente, o H2V apresentam a oportunidade de 

desenvolvimento de um novo paradigma técnico-econômico, logo, se posicionar nesse 

cenário, poderá gerar diversos benefícios. Segundo Perez (2002), novas ondas 

tecnológicas criam oportunidades de reorganização econômica e social, sendo o atual 

momento propício para a consolidação de um paradigma verde-tecnológico. 

Nesse sentido, ainda que em estágio inicial, o H2V representa um novo ciclo no 

processo de transformação tecnológica e institucional que irá promover a substituição de 

práticas produtivas intensivas em recursos energéticos poluentes por alternativas mais 

limpas, eficientes e sustentáveis. Para isso, são necessárias, segundo as experiências 

verificadas em diferentes setores, políticas públicas que contribuam para a ruptura do 
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atual paradigma energético insustentável em direção à consolidação de um novo 

paradigma verde. 

 

 

Figura 6: Trajetória do hidrogênio verde. 

 

Fonte: Perez (2002), adaptado pelo autor. 

 

Como qualquer mudança de paradigmática, sua velocidade pode ser influenciada 

por fatores políticos, econômicos e geopolíticos. No cenário internacional atual, marcado 

por uma crescente rivalidade entre grandes potências e pelo enfraquecimento da chamada 

ordem internacional baseada em regras, interesses arraigados em rotas convencionais de 

energia e estratégias de mercado têm retardado a adoção de soluções de baixo carbono, 

como o hidrogênio verde. Neste sentido, a mudança de orientação política dos Estados 

Unidos sob a administração de Trump tem gerado tensões e contribuído para incertezas 

sobre a cooperação multilateral, enquanto a posição da União Europeia e da China pode 

ser determinante para o ritmo da transição energética global. Nesse contexto complexo, é 

essencial que o Brasil defina um posicionamento claro diante das transformações 

macroestruturais em curso. 
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3. O CONTEXTO INTERNACIONAL DA TRANSIÇÃO ENERGÉTICA E O 

HIDROGÊNIO VERDE 

O debate sobre a transição energética tem se consolidado como um dos principais 

vetores das relações internacionais no século XXI. Esse processo ocorre de forma 

profundamente assimétrica entre regiões geográficas e sob racionalidades distintas, 

refletindo sua natureza complexa. De um lado, há um movimento que reforça a urgência 

de uma matriz energética mais limpa, sustentado pelo phase-out dos combustíveis fósseis. 

De outro, conflitos armados, agendas domésticas de caráter nacionalista e a própria 

negação climática têm impulsionado estratégias baseadas na segurança e independência 

energética, frequentemente ancoradas na continuidade das fontes fósseis. Esses fatores 

dificultam o multilateralismo e a difusão de tecnologias limpas no sistema internacional. 

Como será analisado a seguir, esse cenário global é atravessado por diferentes 

abordagens regionais. Na União Europeia, a transição energética é concebida não apenas 

como política climática, mas como estratégia essencial de segurança energética, em razão 

da histórica dependência externa do bloco em petróleo e gás natural, que a Guerra da 

Ucrânia demonstrou a relevância desta estratégia. Nos Estados Unidos, observa-se forte 

oscilação conforme a orientação política de cada governo, refletindo a fragmentação 

institucional e a influência de grupos econômicos. A China, por sua vez, adota uma 

postura distinta ao utilizar a transição energética como vetor de industrialização verde, 

redução da dependência externa e fortalecimento da liderança tecnológica global, sem 

nunca renunciar ao imperativo da segurança energética. 

Nesse contexto, Arbache (2025) argumenta que a transição energética global não 

se limita somente a uma resposta à emergência climática, mas inaugura um novo ciclo 

tecnológico de proporções comparáveis às grandes revoluções industriais, capaz de 

redefinir o que se produz, onde se produz e com qual matriz energética. Trata-se de uma 

transformação estrutural que altera padrões de especialização, estratégias industriais e 

fundamentos do crescimento econômico. De acordo com Liu e Gui (2024), diante do 

aquecimento global e das tensões geopolíticas, a descarbonização tornou-se uma escolha 

inevitável para equilibrar responsabilidade ambiental e segurança energética, reforçando 

a centralidade da ação do Estado através de políticas públicas transversais. 

Embora a atual transição pareça inédita em velocidade e em amplitude de 

variáveis envolvidas, o processo histórico demonstra que transições energéticas são 

longas e graduais. Smil (2017) observa que transições anteriores levaram entre 50 e 75 
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anos para alcançar participação significativa no mercado global, como a substituição da 

madeira pelo carvão, do carvão pelo petróleo e, mais recentemente, o avanço do gás 

natural. Yergin (2020) reforça essa perspectiva ao descrever transições iniciadas já no 

século XIII e marcos decisivos como o desenvolvimento do coque por Abraham Darby 

em 1709, fundamental para o avanço industrial inglês. Esses exemplos revelam que, 

embora exista aceleração tecnológica contemporânea, mudanças estruturais no sistema 

energético costumam ser lentas. 

Ainda assim, a transição atual difere das anteriores por ter por base o binômio 

segurança energética e descarbonização, sendo impulsionada por políticas públicas, 

metas climáticas e interesses estratégicos de grandes potências. O avanço acelerado da 

energia solar e eólica a partir do século XXI demonstra como, uma vez atingida a 

viabilidade econômica, novas tecnologias podem escalar rapidamente. O mesmo 

potencial existe para outras fontes energéticas emergentes. No entanto, é preciso cautela 

ao avaliar o hidrogênio verde, cujas barreiras econômicas, logísticas e tecnológicas são 

substanciais. O custo da eletricidade, que pode representar até 70% do custo total do H₂V, 

permanece com um obstáculo central, como alerta a IEA (2025), que destaca atrasos, 

cancelamentos de projetos e retrocessos regulatórios recentes. 

Conforme demonstrado no capítulo 1, o H2V enfrenta desafios adicionais devido 

à sua complexidade tecnológica e à necessidade de infraestrutura de armazenamento, 

transporte e distribuição. Odnoletow e Ueckerdt (2025) demonstram que, dos 190 

projetos anunciados para 2023, apenas 7% foram efetivamente implementados, o que 

evidencia a distância entre ambições políticas e viabilidade prática. Essa lacuna reforça, 

mais uma vez, que o H2V depende de instrumentos robustos de política pública capazes 

de sustentar investimentos de longo prazo, de criar condições de mercado e de reduzir 

incertezas tecnológicas. 

Diante desse panorama, este capítulo tem como objetivo analisar as principais 

políticas públicas relacionadas ao clima e ao H2V nos Estados Unidos, União Europeia e 

China, atores selecionados por sua relevância geopolítica, escala industrial e influência 

sobre os mercados energéticos globais. 
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3.1.Estratégias energéticas de EUA, União Europeia e China 

A escolha dos EUA, União Europeia (EU) e China como recorte analítico nesta 

dissertação se justifica por três fatores principais:  

i. O peso relativo nas emissões globais, entre os seis maiores emissores mundiais, 

conforme indicado no Gráfico 2.1; 

ii. Relevância econômica, política e tecnológica na condução da transição 

energética; e  

iii. Diversidade de estratégias adotadas para a incorporação de tecnologias de baixo 

carbono, com destaque para o H2V.  

Ao analisá-los em conjunto, é possível compreender diferentes caminhos de 

transição, desde os modelos de comando e controle até abordagens de mercado e inovação 

tecnológica, o que contribui para enriquecer o debate sobre o cenário internacional do 

H2V. 

Gráfico 3: Os seis maiores emissores de CO2e do mundo ano-base 2020.

 

Fonte: UNFCCC (2025), adaptado pelo autor. 

Diversos acordos e compromissos climáticos têm estabelecido metas de redução 

das emissões. Um deles, considerado de grande relevância, foi o Acordo de Paris, firmado 

em 2015, que estabeleceu a meta de limitar o aquecimento global a menos de 2°C, com 

esforços para restringi-lo a 1,5°C.3. Apesar da comunidade científica alertar que a meta 

de limitar o aquecimento em 1.5ºC já não será mais possível, esforços ainda são 

necessários para não ultrapassar os 2ºC. 

 
3 Meta considerada por muitos especialistas inviável de ser atingida com base no cenário atual de 
emissões. 
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Para limitar o aquecimento global, foram estabelecidas as Nationally Determined 

Contribution – NDCs, que apresentam metas de redução de emissões. As NDCs possuem 

objetivos de longo prazo, representam os esforços de cada país para reduzir as emissões 

nacionais e se adaptar aos impactos das mudanças climáticas. O Acordo de Paris (Artigo 

4, parágrafo 2) exige que cada Parte prepare, comunique e mantenha contribuições 

nacionalmente determinadas (NDCs) sucessivas que pretenda alcançar. As Partes devem 

adotar medidas nacionais de mitigação, com o objetivo de atingir os objetivos de tais 

contribuições (UNFCCC, 2025). 

Segundo Andreae et al., (2025) à medida que os países intensificam os esforços 

para atingir emissões líquidas zero, o H2V tornou-se uma ponte crítica entre a geração de 

energia renovável e setores de difícil redução, oferecendo uma solução versátil para 

descarbonização desses setores. Uma comparação em nível de país e do Bloco da União 

Europeia (EU) é essencial para entender como os contextos nacionais moldam as 

estratégias de descarbonização e consequentemente de implantação do H2V. 

3.1.1. EUA: uma abordagem sobre o impacto do IRA e a oscilação política 

Os EUA são considerados um dos principais emissores de CO2e do planeta (o 

segundo maior), atrás apenas da China (UNFCCC, 2025). Em 2020, adicionaram 5.250 

MtCO2e em um contexto de queda das emissões globais em função da pandemia (covid-

19). Conforme pode ser observado na Figura 7, sua matriz energética e elétrica é 

predominantemente baseada em combustíveis fósseis, com destaque para o carvão (20%) 

e o gás natural (39%) (Castro et al., ., (2023). Já em 2022, as emissões brutas totais foram 

de 6.343 MtCO2e, sendo 82% associados ao setor energético (EPA, 2024). Isso evidencia 

o desafio e a importância deste setor no contexto da descarbonização da economia norte-

americana, o que torna instrumentos de incentivos fundamentais neste processo, como 

será observado ao longo deste item. 
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Figura 7:  Matrizes (a) energética e (b) elétrica dos Estados Unidos em 2020 

 

Fonte: Castro, et al., ., (2023). 

A análise sobre a política climática relacionada à transição energética e do papel 

do H2V dos EUA deve levar em consideração momentos distintos, com trajetórias 

diferentes de acordo com o posicionamento do seu governo. Por isso, é feito um recorte 

de análise considerando o governo dos EUA sob a administração do ex-presidente Joe 

Biden (2021 – 2025) e o atual presidente Donald Trump (2025 - atual). Esse recorte se 

destaca pela sua influência e impacto no cenário internacional, sobretudo, relacionada às 

questões da transição energética.  

Castro et al., (2023) afirmam que os EUA é um país importante no 

desenvolvimento da economia do hidrogênio, notadamente pelo histórico de estudos e 

aplicações, com programas do Departamento de Energia (DOE) e iniciativas de 

financiamento como o H2@Scale e o Energy Earthshots. Contudo, apesar da evolução 

da economia do hidrogênio nos EUA ao longo dos últimos anos, foi o Inflation Reduction 

Act (IRA) um dos maiores incentivador para o impulsionamento do mercado do 

hidrogênio, em especial, a rota verde, com potencial de liderança dos EUA na perspectiva 

global. Essa esperança foi recheada pelas ações implementadas com o retorno de Trump 

ao governo, colocando sob risco diversos investimento e o papel de liderança dos EUA 

na corrida da transição energética. 

Para Silva (2025), tanto Biden quanto Trump propõem políticas de 

reindustrialização, mas com motivações e mecanismos diferentes: Biden adotou uma 

estratégia de reindustrialização baseada na intervenção estatal, incentivou a manufatura 

doméstica (friendshoring), ampliou os investimentos em infraestrutura, buscou reduzir a 

inflação e o desemprego, e promoveu políticas ambientais e migratórias em contraste 

direto com as de Trump. Sua abordagem visava romper com a lógica desregulamentadora 
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do neoliberalismo, restaurando o papel do Estado como indutor do desenvolvimento 

econômico e da justiça social. 

Já Trump, destaca Silva (2025), embora também defenda o retorno da indústria ao 

território nacional, o faz por meio de uma política tarifária fortemente protecionista e 

ancorada em princípios neoliberais. Seu projeto favorece os interesses das elites 

econômicas, aprofundando a concentração de renda e riqueza. Essa contradição entre o 

desejo de reindustrialização e a manutenção de políticas que beneficiam os mais ricos 

pode comprometer seus próprios objetivos econômicos, inclusive no que diz respeito à 

sustentabilidade da hegemonia do dólar nos mercados internacionais. 

Esse contexto é importante para observar que por de trás das políticas de Biden e 

Trump há uma busca de reindustrialização, mas com rotas distintas. Enquanto Biden 

buscava o multilateralismo e promovia o desenvolvimento de tecnologias limpas, 

colocando os EUA na rota de liderança da transição energética, sobretudo, no caso do 

H2V. Trump faz o oposto, promove uma política protecionista, coloca fim ao 

multilateralismo e priorizando ao extremo o uso de combustíveis fósseis sob o slogan 

“drill baby, drill baby”, comprometendo o esforço mundial na busca de rotas 

descarbonizadas para combater o aquecimento global e suas externalidades negativas. 

Diante disso, a seguir é apresentada uma abordagem dos principais mecanismos sob 

Biden e Trump, e seus efeitos associados ao H2V. 

3.1.1.1.O legado climático do governo Biden 

Freitas (2023) destaca que a eleição de Joe Biden em 2020, um democrata 

tradicionalmente moderado, ocorreu em um contexto em que a agenda ambiental do 

Partido Democrata já havia incorporado elementos mais progressistas. Esse avanço se 

deve principalmente ao fato da influência e compromissos estabelecidos pelo ex-

presidente Barack Obama (2009 a 2017); pelo crescimento do movimento progressista 

intrapartidário; e, pela proposta do Green New Deal, que defendia investimentos públicos 

massivos em descarbonização e redução das desigualdades sociais, com o Estado como 

principal agente do desenvolvimento econômico, social e ambiental. 

Adicionalmente, uma maior consciência da sociedade combinada com o 

amadurecimento das discussões referentes às questões climáticas foram fundamentais 

para o fortalecimento dessa agenda na eleição de Joe Biden. Outro ponto é que o primeiro 

mandato de Donald Trump (2017 a 2021) foi marcado por diversos retrocessos 
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ambientais, o que fez que a disputa presidencial entre os partidos democratas (Biden) e 

republicanos (Trump) tivesse visões distintas sobre as questões climáticas. Desta maneira, 

os democratas incorporaram uma agenda climática mais robusta em resposta ao 

“movimento trumpista”. 

Jafarnejad et al., ., (2024) afirmam que durante o governo Biden foram 

implementadas políticas voltadas à transição para fontes de energia limpa, à promoção da 

inovação tecnológica e à expansão das energias renováveis, com foco simultâneo na 

competitividade industrial, geração de empregos e investimentos em infraestrutura. Ao 

reforçar os compromissos climáticos, Biden reposicionou os EUA como líder ambiental 

global, articulando uma estratégia doméstica que integrou ação climática, 

desenvolvimento econômico, inovação tecnológica e cooperação (Freitas, 2023). 

Com o objetivo de reverter retrocessos anteriores na gestão do primeiro mandato 

de Trump, e posicionar os EUA como líder na transição energética global, a agenda 

climática sob a administração de Biden combinou metas ambientais com promoção da 

justiça social, estimulando à inovação tecnológica e geração de empregos verdes, em 

linha com a abordagem de Freeman e Soete (1997) discutida no capítulo anterior. 

Entre os principais instrumentos, destaca-se o “The Biden Plan for a Clean Energy 

Revolution and Environmental Justice”, que estabelecia a meta de alcançar 100% de 

energia limpa até 2050 e eliminar as emissões de carbono do setor elétrico até 2035 

(Biden, 2020). O plano previa investimentos públicos de US$ 1,7 trilhão em pesquisa e 

inovação, com a possibilidade de mobilizar até US$ 5 trilhões adicionais em parcerias 

público-privadas e com governos subnacionais. A proposta enfatizava a criação de 

empregos sindicalizados, infraestrutura sustentável e justiça ambiental, por meio da 

iniciativa Justice40, que destinava 40% dos investimentos climáticos a comunidades 

vulneráveis (Biden, 2020). 

Na esfera internacional, Biden retomou o compromisso dos EUA com o Acordo 

de Paris logo no primeiro dia de mandato e estabeleceu uma nova meta de redução de 

50% a 52% das emissões de GEE até 2030 (em relação a 2005). Ao final da sua 

administração, em dezembro de 2024, de forma simbólica, pois estava de saída de 

governo, comunicou uma meta para toda a economia, buscando reduzir suas emissões 

líquidas em 61-66% abaixo dos níveis de 2005 até 2035 (United States, 2024b). 
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Outro ponto de grande relevância na administração de Biden foi a estratégia de 

descarbonização promovida pela Infrastructure Investment and Jobs Act (IIJA) e a 

Inflation Reduction Act (IRA). A IIJA destinou US$ 1,2 trilhão a investimentos em 

infraestrutura ao longo de 10 anos, incluindo recursos para transporte público, 

modernização da rede elétrica e construção de estações de carregamento para veículos 

elétricos. Já o IRA, considerada a legislação climática mais abrangente da história do país 

norte-americano, alocou US$ 369 bilhões para políticas de energia limpa e combate às 

mudanças climáticas. Seus mecanismos previam incentivos fiscais para fontes 

renováveis, produção de H2V, tecnologias de captura de carbono e descarbonização da 

indústria pesada, além de um fundo de US$ 3 bilhões voltado a ações comunitárias de 

justiça ambiental. 

Estima-se que as medidas do IRA pudessem reduzir as emissões de GEE entre 

31% e 44% até 2030 e gerar cerca de 8 milhões de empregos verdes na próxima década 

(Freitas, 2023). Essa abordagem representou uma inflexão qualitativa na política 

ambiental do Partido Democrata, e levou outros países a aumentarem suas metas também, 

como foi o caso do Canadá, Japão, Índia, Argentina, Reino Unido, União Europeia, 

Coreia do Sul, China, Brasil e África do Sul. 

Segundo Cheng et al., ., (2023), o IRA também proporcionou incentivos 

significativos parar tornar o H2V competitivo frente ao hidrogênio tradicional. De acordo 

com a intensidade de emissão ao longo do ciclo de vida do hidrogênio era aplicável o 

subsídio podendo chegar até o crédito máximo de $3/kg de H2 (Tabela 4) (ICCT, 2025). 

Adicionalmente, os créditos fiscais de produção para a geração de eletricidade limpa 

poderiam ser incorporados no preço, reduzindo-o para $21.5/MWh após a aplicação do 

subsídio. Cheng et al., ., (2023) reforçam que com esses incentivos do IRA, o Custo 

Nivelado de Produção de Combustível (LCOF, na sigla em inglês) para o hidrogênio 

verde poderia ser reduzido para $0.31/kg de H2, uma redução de 76% quando comparada 

com o tradicional (Gráfico 4).  

Fica evidente que o IRA havia um viés não só no âmbito das emissões, mas 

impulsionava a tecnologia na rota via eletrólise, podendo colocar os EUA na liderança 

desta tecnologia no âmbito global. É importante destacar que Cheng et al., ., (2025) 

avaliaram o Custo Nivelado de Produção de Combustível (LCOF) para as 15 diferentes 

tecnologias de hidrogênio e combustíveis líquidos sintéticos. A abordagem metodológica 

de Cheng et al., ., (2025), incorporou explicitamente os créditos da IRA (45V, 45Q, 45Y 
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e penalidades de metano) como reduções diretas no cálculo do LCOF. Por exemplo, o 

crédito 45Y para eletricidade limpa é incorporado ao preço da eletricidade assumido para 

a eletrólise, e o crédito 45V é diretamente subtraído na fórmula do LCOF. Isso permite 

que esta fonte demonstre como os subsídios da IRA tornam o H2V nos EUA 

dramaticamente mais barato do que os custos de mercado gerais ou pré-IRA. 

 

Tabela 4: Valores de crédito de acordo com a Seção 45V da Lei de Redução da 

Inflação.  

Requisitos de intensidade 

kg CO2e/kg de H2 

Crédito tributário - IRA 

2,5 a 4  $0.60 

1,5 - 2,5 $0.75 

0,45 - 1,5 $1.00 

< 0,45  $3.00 

Fonte: ICCT (2025), adaptado pelo autor. 

 

Gráfico 4: Custo do hidrogênio verde com subsídio do IRA 

 

Fonte: Cheng et al., (2023), adaptado pelo autor. 

Diferentes metodologias podem apresentar valores diferentes. Andrea et al., ., 

(2025), estimaram um custo entre 4 a 6 US$/kg de H2. Contudo, a fórmula explícita do 

LCoE não mostra a dedução direta e explícita de subsídios da mesma forma que Cheng 

et al., ., (2025). Por isso, nesta dissertação optou-se por utilizar as estimativas de Cheng 
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et al., ., (2025), que incorpora de forma evidente o impacto IRA e evidencia a importância 

dessa política para colocar os EUA na liderança tecnológica global desta rota de produção 

de hidrogênio. 

3.1.1.2.A reversão climática no segundo governo Trump 

Com o retorno de Donald Trump ao governo em janeiro de 2025, diversas 

mudanças foram implementadas. Já em 20 de janeiro de 2025, foi emitida a ordem 

presidencial “Putting America First in International Environmental Agreement” (United 

States, 2025a). O documento destaca que o país deve conciliar crescimento econômico, 

geração de empregos e liderança ambiental por meio de políticas que não imponham 

encargos ao setor privado. Nesse sentido, critica Acordos Internacionais considerados 

desalinhados com os interesses nacionais dos EUA, ao alegar que transferem recursos 

financeiros para países que não necessitam ou não “merecem” tal apoio. 

A política central adotada é a priorização inequívoca dos interesses econômicos e 

soberanos dos EUA, rejeitando qualquer compromisso internacional que possa 

comprometer a competitividade ou onerar desproporcionalmente o país. Com base nesse 

princípio, o memorando determina a retirada imediata do Acordo de Paris e de quaisquer 

compromissos vinculados à Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças 

Climáticas (UNFCCC), além da cessação de obrigações financeiras anteriormente 

assumidas (United States, 2025a). Isso significa que os EUA não terão mais a obrigação 

submetida de combate às mudanças climáticas, conforme a sua Contribuição 

Nacionalmente Determinada (NDC) e o resto relacionado no texto do tratado como 

mitigação, adaptação e financiamento climáticos. A base desta estratégia tem dois 

fundamentos. O primeiro é que os EUA têm completa autonomia energética. O segundo 

é a prioridade econômica em setores energéticos maduros que dão aos EUA uma 

competitividade energética ímpar em relação à UE e China 

Outro fato relevante, e no âmbito específico do H2V, foi a paralização do IRA por 

meio de ordem executiva de Trump, estabelecendo um retrocesso na continuidade dos 

programas de combate às mudanças climáticas e uma reindustrialização verde dos EUA, 

gerando incertezas para diversos investidores. A Seção 7 do memorando “Unleashing 

American Energy”, orienta que as agências federais congelem imediatamente a liberação 

de verbas da lei que se originam do IRA de 2022 (bem como do Infrastructure Investment 

and Jobs Act), sempre que essas verbas financiem programas, projetos ou atividades, que 
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contrariem a nova diretriz de priorizar energia fóssil e infraestrutura relacionada (United 

States, 2025c). 

Sem esses incentivos, os EUA correm grande risco de ficarem defasados 

tecnologicamente nas cadeias produtivas que fundamentam a indústria verde, por 

exemplo em relação à China, que se tornou a maior produtora mundial de painéis solares, 

baterias e de equipamentos de eletrólise para produção do H2V.  

O enfraquecimento da agenda climática e ambiental dos EUA com as políticas do 

segundo governo Trump terá impactos domésticos e internacionais. Apesar do país ter 

tido redução pouco significativa de emissões e de nunca ter atuado fortemente no 

financiamento climático, devido ao seu peso geopolítico, pode incentivar outros países a 

também deixarem o Acordo de Paris.  

Além da retirada dos EUA dos compromissos ambientais, Trump promove a 

expansão do uso de combustível fóssil, com foco principal na expansão da produção, 

transporte e refino de recursos energéticos domésticos, incluindo petróleo bruto, gás 

natural, carvão e minerais críticos, com o discurso de garantia da segurança energética, 

econômica e nacional (United States, 2025b), gerando retrocessos na transição energética. 

Conforme discutido nesta dissertação, a mudança de paradigma envolve uma enorme 

complexidade, institucional e de atores, o que faz com que a resiliência de setores 

paradigmáticos provoque retrocessos e atrasos nesta mudança. 

Outra medida importante com impacto significativo na transição energética e em 

relação a produção de H2V foi as diversas taxas impostas pelo governo Trump a produtos 

importados, em especial, de origem chinesa, maior produtor de equipamentos de eletrólise 

(IEA, 2024). Denominado de “Liberation Day”, Trump anunciou uma taxação mínima 

de 10% a todos os produtos importados – taxas que estão sofrendo ajustes com frequência 

como uma estratégia comercial. No caso da China, por meio de diversos escalonamentos, 

chegou em até 145%, saindo de qualquer lógica econômica. À medida que o tempo vai 

passando, Trump vai impondo taxas maiores para forçar negociação, em especial em 

relação a China e Europa, mas não se restringe nisso.  

Diante deste cenário, diversos projetos de H2V já foram cancelados nos EUA. O 

posicionamento dos EUA sob a administração de Trump tem gerado uma incerteza global 

e adiado decisões de investimentos, com impacto direto na transição energética e no 

avanço de produtos verdes, com o caso do H2V. Ao mesmo tempo, essa posição pode 
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colocar em risco a própria liderança global dos EUA, abrindo espaço para outros atores, 

em especial a China. Resta saber se os EUA conseguirão reverter esta política de 

“destransição energética” e retomar algum papel do cenário da economia verde 

3.1.2. China: consistência estratégica e liderança industrial 

A China é considerada a maior emissora de CO2e do planeta (UNFCCC, 2025). 

Em 2020, adicionaram 12.463MtCO2e em um contexto de queda das emissões globais 

em função da pandemia (covid-19). Em 2021, último inventário da China, a emissão total 

foi de aproximadamente 14.314 MtCO2eq, sendo 76,9% do setor de energia (China, 

2024). De acordo com a Figura 8, elaborado por Castro et al.,  (2023), sua matriz 

energética e elétrica é predominantemente baseada em combustíveis fósseis, com 

destaque para o carvão (60 e 63%).  

Figura 8:  Matrizes (a) energética e (b) elétrica dos Estados Unidos em 2020. 

 

Fonte: Castro et al.,  (2023). 

Apesar do perfil e quantidade de emissões a China vem promovendo uma 

mudança de paradigma desde a primeira década do século XXI, com uma redução na 

utilização do carvão para a produção de eletricidade, uma diminuição nas importações de 

petróleo e um aumento na produção de eletricidade nuclear, bem como o desenvolvimento 

de tecnologias de energia renováveis, desde células fotovoltaicas, eólicas até o 

desenvolvimento de veículos elétricos (Ugarteche; León, 2022 apud Castro et al., ., 2023). 

Essa mudança é resultado de um planejamento estratégico coerente e sem 

oscilações por influências políticas, resultando, de fato, na ocupação de liderança da 

transição energética global. De acordo com Yang, Blondeel e Pattberg (2025), a 

preocupação com as mudanças climáticas tem se tornado gradualmente uma questão 

política e feito parte da agenda da China, que tem sofrido considerável pressão 
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internacional para reduzir suas emissões desde 2007. Os autores afirmam que entre 2009 

e 2015, o enquadramento das mudanças climáticas na China concentrou-se na 

identificação de seus principais causadores. Sob a liderança de Xi Jinping, a proteção 

ambiental e a urbanização verde ganharam prioridade, visando combater os problemas 

ambientais e desigualdades locais. 

Temas referentes às questões climáticas e segurança energética tornaram as 

políticas climáticas explicitamente conectadas à ideia de desenvolvimento verde. Nesse 

contexto, após a Conferência do Clima de Paris de 2015, o governo chinês promulgou 

compromissos nacionais de pico de emissões e iniciou uma série de políticas ambientais 

nacionais (Yang, Blondeel e Pattberg, 2025). Em outubro de 2021, a China apresentou 

sua nova meta climática, reafirmando o compromisso em atingir o pico de emissões antes 

de 2030 e alcançar a neutralidade de carbono até 2060 (China, 2021a). Segundo o Plano 

da China de Ação para o Pico de Dióxido de Carbono antes de 2030, publicado em 2021 

(China, 2021b), foram destacadas dez ações, sendo elas: 

i. a ação para a transição energética verde e de baixo carbono; 

ii. a ação para economia de energia, mitigação de emissões de carbono e 

melhoria da eficiência; 

iii. a ação para atingir o pico de emissões de dióxido de carbono no setor 

industrial; 

iv. a ação para atingir o pico de emissões de dióxido de carbono em áreas de 

desenvolvimento urbano-rural; 

v. a ação para promover o transporte verde e de baixo carbono; 

vi. a ação para promover a economia circular com fins de mitigação de 

carbono; 

vii.  a ação para promover a inovação tecnológica verde e de baixo carbono; 

viii. a ação para consolidar e aprimorar o sumidouro de carbono; 

ix. a ação para uma sociedade verde e de baixo carbono; e 

x. a ação para promover o pico de emissões de dióxido de carbono em todas 

as regiões de forma hierárquica e ordenada. 

No contexto da transição energética e dos compromissos climáticos da China, 

destaca-se o papel a inovação científica e tecnológica para alcançar reduzir as emissões 

de carbono e a neutralidade climática, reconhecendo-as como pilares estruturantes da 

transição energética. Ao mesmo tempo que China lidera o ranking das emissões de GEE, 
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é também uma potência em energia limpa. Responde por mais de 40% da capacidade 

instalada global de energia eólica e solar fotovoltaica, e por mais da metade dos carros 

elétricos no mundo atualmente (IEA, 2024). Em 2023, a China adicionou quase 50 GW 

de novas usinas a carvão, mas também um recorde de 260 GW de energia solar 

fotovoltaica e mais de 75 GW de energia eólica (IEA, 2024). 

Após a Conferência do Clima de Paris de 2015, o governo chinês promulgou 

compromissos nacionais de pico de emissões e iniciou uma série de políticas ambientais 

nacionais relacionadas às mudanças climáticas em seus planos quinquenais. De 2016 a 

2020, o quadro de descarbonização do sistema energético mudou para o consumo de 

combustíveis não fósseis. O desenvolvimento de energias renováveis foi considerado um 

meio crucial para atingir suas metas de redução de emissões de GEE. 

De 2016 a 2020, o quadro de desenvolvimento verde concentrou-se em acelerar, 

incentivar e permitir a inovação verde para enfrentar os desafios ambientais, ao mesmo 

tempo que fomentava o crescimento econômico de forma eficaz e de longo prazo 

(Conselho de Estado, 2016a). No mesmo período, observa-se a introdução do hidrogênio 

na agenda de descarbonização do setor energético, fazendo parte dos planos de inovação.   

Conforme apresentado por Wei et al., ., (2025), a trajetória da China na 

consolidação do hidrogênio como vetor estratégico de sua política energética revela uma 

abordagem estruturada e progressiva, fundamentada em instrumentos de planejamento de 

longo prazo e na articulação entre diferentes níveis de governo. Em 2016, a inclusão 

formal do hidrogênio no Plano de Ação para a Revolução e Inovação da Tecnologia 

Energética (2016–2030), elaborado pela Comissão Nacional de Desenvolvimento e 

Reforma (NDRC) e pela Administração Nacional de Energia (NEA), marcou um ponto 

de inflexão na agenda energética chinesa. A partir de então, o hidrogênio passou a ocupar 

posição central na estratégia de inovação tecnológica voltada à transição energética. 

Esse direcionamento foi reforçado no Relatório de Trabalho do Conselho de 

Estado de 2019, que enfatizou o desenvolvimento de infraestrutura de reabastecimento 

de hidrogênio e de carregamento elétrico como resposta aos crescentes desafios 

energéticos e ambientais do país. Em 2022, o lançamento do Plano de Médio e Longo 

Prazo para o Desenvolvimento da Indústria de Energia de Hidrogênio (2021–2035) 

aprofundou esse compromisso, promovendo uma política de Estado voltada ao 

fortalecimento da indústria do hidrogênio com foco em inovação e qualidade industrial. 
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Wei et al., ., (2025) afirmam que a mobilização institucional também se deu no 

nível subnacional. Províncias como Hebei, Fujian e a Região Autônoma da Mongólia 

Interior elaboraram planos específicos para o setor, contribuindo para a disseminação 

territorial da política. De acordo com dados da Aliança Chinesa de Energia de Hidrogênio, 

até 2025, 30 jurisdições provinciais haviam publicado planos próprios para o 

desenvolvimento do hidrogênio, totalizando 586 documentos normativos emitidos em 

nível nacional e subnacional. Essas iniciativas combinadas impulsionaram a indústria 

chinesa de hidrogênio para uma fase de rápido crescimento, revelando uma estratégia 

estatal de promoção tecnológica articulada, com forte protagonismo do poder público e 

orientação para a inovação de base energética. 

Isso incluiu a promoção da inovação tecnológica e a utilização de instrumentos 

financeiros verdes, alinhada à ideia do Acordo de Paris de 2015, de que a inovação 

tecnológica contribui para os esforços climáticos, o crescimento econômico e o 

desenvolvimento sustentável em nível global. Ao mesmo tempo, o papel do 

desenvolvimento verde no apoio ao desenvolvimento de energia limpa e de baixo 

carbono, conseguindo assim o ajuste da estrutura energética nacional. 

Wei et al., ., (2025), fez um extensivo trabalho que envolveu análise bibliométrica 

e modelagem de tópicos para analisar 1.016 documentos de política energética de 

hidrogênio, incluindo 430 políticas de nível global e 586 emitidas por vários níveis de 

governo na China. Os autores concluem que há uma divergência marcante no foco 

temático e na lógica de governança do hidrogênio entre a China e o resto do mundo. 

As políticas globais tendem a apresentar maior diversidade temática e uma 

orientação mais externa, com ênfase na cooperação internacional, no desenvolvimento de 

hidrogênio verde e na integração com sistemas de energia renovável. Por outro lado, a 

China possui uma estrutura mais pragmática, centrada na implantação da cadeia 

industrial, no planejamento regional, na regulamentação de segurança e nos incentivos 

fiscais. Esse foco reflete um design de política de cima para baixo complementado por 

uma implementação local de baixo para cima, destacando uma estratégia nacional voltada 

para a construção de uma infraestrutura doméstica robusta e para o fomento do 

crescimento industrial coordenado (Wei et al., ., 2025). 

No âmbito da governança, as estratégias globais de hidrogênio enfatizam a 

integração estratégica em arcabouços de governança globais, a abordagem da China é 
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mais orientada para a prática, enfatizando a coordenação interna e o crescimento 

estrutural. Essas lógicas divergentes, de integração estratégica global versus implantação 

doméstica pragmática, oferecem caminhos complementares que moldarão conjuntamente 

a evolução do cenário global do hidrogênio. Wei et al., ., (2025) afirmam que o aumento 

das políticas na China, por sua vez, começou mais tarde, em 2022, mas foi caracterizado 

por uma emissão de alta frequência e forte coordenação entre os governos central e local, 

superando a média global em emissão de políticas a partir de 2022. 

Figura 9: Estimativa do número de políticas globais de hidrogênio: 2008-2024 

 

Fonte: Wei et al., ., (2025), adaptada pelo autor. 

Atualmente, observa-se um domínio da China no âmbito tecnológico da produção 

de hidrogênio, resultado de uma nova fase de implementação das políticas de hidrogênio. 

Um ano após o anúncio das políticas, a China já era responsável por 80% da capacidade 

que entrou em operação em 2023 (IEA, 2024). Mesmo que no total isso represente quase 

nada quando comparado com o hidrogênio tradicional, serve como um indicador no 

contexto de domínio tecnológica global. 

Su et al., ., (2025) fizeram um estudo com o objetivo de avaliar as oportunidades 

econômicas e as barreiras estruturais associadas à implantação em larga escala do H2V na 

China, com um enfoque no período de 2025 a 2040. Há uma melhora da competitividade 

do hidrogênio verde na China, devendo diminuir de aproximadamente US$ 3,5/kg em 

2025 para cerca de US$ 1,8/kg até 2040, refletindo os efeitos combinados do aprendizado 

tecnológico, economias de escala e apoio político. 
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Gráfico 5: Estimativa de custo do hidrogênio verde da China no período 2025 - 2040 

 

Fonte: Su et al., ., (2025), adaptado pelo autor. 

Segundo Su et al., ., (2025), a província com o maior potencial na produção de 

H2V mais competitivo é a Mongólia Interior. Os motivos estão associados à abundância 

de recursos renováveis, baixos custos fundiário e proximidade aos usuários industriais 

intensivos. Como exemplo desse potencial, pode ser citado a divulgação do maior 

complexo de produção de H2V e amônia (320 Mt/ano) em operação no mundo, localizado 

em Chifeng, região autônoma da Mongólia Interior. O projeto é da Envision Energy, uma 

das maiores empresas do setor de energia eólico do mundo. A capacidade em operação 

do eletrolisador é de 500MW, primeira fase dos 2,5GW anunciados. O complexo opera 

totalmente off‑grid, com energia inteiramente renovável (eólica + solar) integrada por 

turbinas eólicas avançadas, armazenamento por bateria de formação de rede e inteligência 

artificial para previsão meteorológica e otimização em tempo real (Hydrogen Insight, 

2025). 

3.1.3. União Europeia (UE) 

A União Europeia (EU) vem ao longo dos anos estabelecendo políticas de 

combate às mudanças climáticas, no entanto, em 2020 emitiu cerca de 3.059 MtCO2. No 

mesmo ano, cerca de 70% da oferta interna de energia europeia era satisfeita a partir de 

combustíveis fósseis, como petróleo, gás natural e carvão, sendo 57% dos combustíveis 

consumidos de origem importada, demonstrando a sua dependência energética de outros 

países (Castro et al., ., 2023). Por outro lado, observa-se uma maior presença de 
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renováveis e biocombustíveis em sua matriz elétrica, que vem aumentando sua 

participação (Figura 10). 

Figura 10: Matrizes (a) energética e (b) elétrica da UE em 2020. 

 

Fonte: Castro et al., ., (2023). 

A UE tem implementado políticas voltadas à transição energética para fontes 

renováveis, como a energia solar, eólica e hidrelétrica. Com o Acordo de Paris e o 

aumento das preocupações com as mudanças climáticas, em 2019, foi publicado o 

“European Green Deal”, estabelecendo meta de emissão zero de carbono até 2050, além 

do “Hydrogen Roadmap Europe” (Castro et al., ., 2023; Yakymchuk e Rataj, 2025). 

Como desdobramento do Acordo, em 2020, a UE atualizou sua NDC estabelecendo a 

meta de reduzir em 55% suas emissões até 2030 em relação ao ano-base 1930 (União 

Europeia, 2023). 

Líder em termos de políticas climática, a UE estruturou um sistema jurídico, 

financeiro e regulatório robusto para implementar sua NDC, com ações coordenadas nos 

setores de energia, transporte, uso da terra, indústria e justiça social. Tornou legalmente 

vinculativa a meta de redução de emissão e a neutralidade climática até 2050 (União 

Europeia, 2023). 

A base normativa e institucional para o alcance dessa meta é composta por um 

conjunto de instrumentos interligados, com destaque para o pacote legislativo “Fit for 

55”, adotado em 2023, que operacionaliza a meta climática de 2030 de forma legalmente 

vinculante (União Europeia, 2023). Este pacote revisa e amplia políticas existentes, 

introduzindo mecanismos inovadores que abrangem todos os setores econômicos da 

União. 
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No campo regulatório, existem instrumentos centrais que merecem ser destacados. 

O Sistema de Comércio de Emissões da UE (EU ETS), vigente desde 2005, estabelece 

limites de emissões e precificação de carbono para setores industriais e energéticos. Com 

as reformas recentes, o EU ETS passa a cobrir também o transporte marítimo e parte da 

aviação, além de prever, a partir de 2027 (ou 2028), um novo sistema (ETS2) voltado 

para edifícios e transporte rodoviário. A meta de redução para os setores cobertos pelo 

ETS é de 62% até 2030, em comparação com os níveis de 2005 (União Europeia, 2023). 

Complementarmente, o Regulamento de Partilha de Esforços (Effort Sharing 

Regulation – ESR) impôs metas nacionais obrigatórias de redução de emissões para 

setores não abrangidos pelo EU ETS, como transporte terrestre, edificações, agricultura e 

resíduos. De acordo com o documento da União Europeia, (2023), a meta agregada para 

esses setores é de redução de 40% até 2030 em relação a 2005. Já o Regulamento sobre 

Uso da Terra, Mudança no Uso da Terra e Florestas (LULUCF na sigla em inglês) 

estabelece uma meta coletiva de remoção líquida de 310 MtCO₂eq em 2030, cobrindo 

integralmente as áreas de terra geridas nos 27 Estados-membros. 

Além dos instrumentos de mitigação direta, a UE também fortaleceu suas políticas 

de transição energética. Destaca-se a meta de reduzir em 11,7% o consumo final de 

energia até 2030 e alcançar uma participação mínima de 42,5% de fontes renováveis na 

matriz energética, com margem indicativa para chegar a 45% (União Europeia, 2023). 

Tais metas estão alinhadas com o plano REPowerEU, que visa reduzir a dependência de 

combustíveis fósseis russos antes de 2030. 

No setor de transportes, a legislação aprovada estabelece reduções de 55% nas 

emissões de CO₂ para veículos leves novos até 2030, com eliminação progressiva de 

veículos a combustão até 2035 (União Europeia, 2023). A UE também introduziu 

regulações específicas para promover o uso de combustíveis sustentáveis na aviação e na 

navegação, por meio das iniciativas ReFuelEU Aviation e FuelEU Maritime. Essas 

medidas são complementadas pela regulamentação da infraestrutura para combustíveis 

alternativos, assegurando a disponibilidade de estações de recarga e abastecimento. 

A dimensão financeira e distributiva da transição também foi considerada. O 

Fundo Social para o Clima, com previsão de €65 bilhões entre 2026 e 2032, visa 

compensar os impactos da nova precificação de carbono sobre populações vulneráveis. O 

Fundo de Modernização, financiado pelo EU ETS, apoia a transição energética em 13 
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Estados-membros de menor renda, enquanto o Fundo de Inovação, com até €38 bilhões 

previstos até 2030, fomenta a implementação de tecnologias de baixo carbono (União 

Europeia, 2023). 

Destaca-se também a introdução do Mecanismo de Ajuste de Carbono na 

Fronteira (CBAM), que reforça a coerência externa da política climática da UE, ao aplicar 

preços de carbono equivalentes sobre produtos importados intensivos em emissões, 

mitigando riscos de vazamento de carbono e incentivando padrões mais sustentáveis no 

comércio internacional (União Europeia, 2023). Desta maneira, o hidrogênio verde no 

âmbito da transição energética da UE se torna estratégica no âmbito climático e pela busca 

da sua segurança energética, diminuindo sua dependência energética fóssil de outros 

países. 

Liu e Gui (2024) destacam que, até 2030, está prevista a instalação de até 40 GW 

de eletrolisadores na União Europeia e em regiões próximas, com o objetivo de produzir 

10 Mt de hidrogênio verde e importar outros 10 Mt anualmente. Essa meta foi 

posteriormente ampliada pela UE para 20 Mt/ano, em função da necessidade de acelerar 

a redução de sua dependência energética. Até 2050, espera-se o amadurecimento da 

tecnologia do hidrogênio verde a partir do ganho de escala, possibilitando que a UE se 

torne umas das líderes em tecnologias de eletrólise da água, incluindo a rota SOEC, 

considerada relativamente mais avançada e eficiente. 

As ações da UE refletem uma abordagem integrada e ambiciosa, contribuindo de 

forma significativa para a consecução dos objetivos do Acordo de Paris e para diminuição 

da sua dependência energética. Contudo, Liu e Gui (2024) reforçam que apesar do 

potencial e ambição da UE, o hidrogênio verde ainda não é viável economicamente 

quando comparado com o cinza, tendo um custo de aprox. US$ 4,32/kg de H2V. 

Recursos financeiros significativos têm sido alocados pela EU para promover o 

nascimento deste mercado. Castro et al., ., (2023) fazem referência ao Carbon Contracts 

for Difference (CCfD), um contrato de longo prazo com contrapartida pública. Ele 

remunera o investidor ao pagar a diferença entre o preço de exercício do CO2 e o preço 

real no European Emission Trading System (EU-ETS), cobrindo a lacuna de custos e 

fornecendo o incentivo para o desenvolvimento do mercado. 

No que tange à infraestrutura, destacam-se os projetos IPCEI Hy2Tech, Hy2Use 

e Hy2Infra, que mobilizam mais de €18 bilhões em apoio público para projetos 
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estratégicos envolvendo produção, armazenamento, transporte e uso do hidrogênio verde 

(Liu e Gui, 2024). Em março de 2023, o Parlamento e o Conselho chegaram a um acordo 

sobre metas nacionais obrigatórias para a implantação da infraestrutura. As novas regras 

preveem a criação de estações de reabastecimento de hidrogénio pelo menos a cada 200 

km nas principais estradas da UE até 2031 (Parlamento Europeu, 2025). 

O Innovation Fund, financiado pelas receitas do sistema europeu de comércio de 

emissões (EU ETS), tem como objetivo promover tecnologias de baixo carbono, 

incluindo a eletrólise da água. O Modernization Fund destina recursos a países de menor 

renda relativa dentro do bloco, incentivando a modernização energética com inclusão 

territorial. Outras fontes relevantes incluem o Recovery and Resilience Facility (RRF), 

com €778 bilhões para investimentos sustentáveis, e o programa Horizon Europe, que 

aloca até 35% de seus €102,7 bilhões à pesquisa climática, incluindo tecnologias de 

hidrogênio verde (Liu e Gui, 2024). 

No contexto regulatório europeu, cabe destacar o artigo de Penttinen (2024) que 

aborda a questão da diferenciação entre o chamado hidrogênio verde (renovável) e o 

hidrogênio de origem não biológica, com implicações diretas para o acesso a subsídios, 

enquadramento legal e participação no mercado de energias renováveis. O hidrogênio 

verde (renovável), é definido como aquele produzido por meio da eletrólise da água, 

utilizando energia elétrica proveniente exclusivamente de fontes renováveis (solar e 

eólica).  

Para que um determinado processo de eletrólise seja reconhecido como 

sustentável, ele deve atender a três critérios específicos:  

i. Adicionalidade; 

ii. Temporalidade; e  

iii. Proximidade geográfica.  

A adicionalidade exige que a eletricidade empregada derive de capacidade 

renovável nova, construída especificamente para esse fim, de modo a evitar a substituição 

indesejada da eletricidade limpa já existente na rede. A temporalidade implica que a 

produção de hidrogênio deve ocorrer simultaneamente à geração da energia renovável. A 

proximidade geográfica requer que a fonte de energia e o eletrolisador estejam 

fisicamente conectados ou inseridos na mesma zona de mercado energético. 
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Já o hidrogênio de origem não biológica é definido como aquele cuja matéria-

prima não é biomassa. Ele pode ser produzido por eletrólise com energia da rede elétrica 

(com matriz energética mista) ou mesmo a partir de fontes fósseis associadas a 

tecnologias de captura e armazenamento de carbono (como no caso do hidrogênio azul). 

Apesar de não estar associado a processos biológicos, esse tipo de hidrogênio não é 

automaticamente considerado “verde”, pois pode incorporar emissões indiretas de gases 

de efeito estufa, dependendo da fonte de energia utilizada (Penttinen, 2024). 

Penttinen (2024) afirma que essa distinção estabelecida pela UE tem razões 

múltiplas. Visa assegurar que apenas o hidrogênio produzido de forma efetivamente 

sustentável receba o selo de “hidrogênio renovável”, sendo elegível a mecanismos de 

apoio como os leilões do European Hydrogen Bank ou certificados de origem. Em 

segundo lugar, busca evitar que a eletrólise impulsionada por eletricidade fóssil seja 

erroneamente rotulada como limpa.  

Conforme examinado neste item, a UE tem criado diversos mecanismos de 

incentivo ao mercado de hidrogênio verde, ocupando espaço de liderança global. Como 

um dos principais instrumentos, destaca-se a realização de leilões, que tem demonstrado 

sua eficiência. O primeiro leilão em 2023, a diferença de subsídios para produção do 

hidrogênio ficou entre €0,37 a €4,5, enquanto o segundo entre €0,45 a €1,88. O 

hidrogênio verde na EU tem como principal objetivo a diversificação do suprimento 

energético, o crescimento econômico, o apoio nacional ao desenvolvimento de novas 

tecnologias e a integração das energias renovável (D’APRILE, 2020 apud CASCTRO et 

al., ., 2023). 

3.2.Análise comparativa das variáveis estruturantes da política de hidrogênio 

nos EUA, China e União Europeia 

A construção de políticas nacionais de hidrogênio verde depende de múltiplos 

condicionantes institucionais, econômicos, tecnológicos e climáticos, que variam de 

acordo com os objetivos estratégicos de cada país ou bloco. A Erro! Fonte de referência 

não encontrada. apresentada abaixo sintetiza quatro variáveis fundamentais que 

permitem comparar os diferentes estágios de desenvolvimento da economia do 

hidrogênio nos Estados Unidos, China e União Europeia. A seguir, cada variável é 

examinada em suas perspectivas analíticas e comparativas. 
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Tabela 5: Variáveis comparativas de desenvolvimento do H2V nos EUA, China e UE. 

Variáveis EUA China União Europeia 

Política 

institucional 

IRA / DOE / 

H2@Scale 

NDRC / NEA / 

Plano 2035 

Hydrogen Strategy / 

Fit for 55 / EU ETS 

Incentivos  
Créditos 

45V/45Q/45Y 

Subsídios estatais e 

P&D industrial 
Leilões e CCfD 

Custo H₂V 

(US$/kg) 
0,31 – 1,5 1,8 – 2,0 4,0 – 4,5 

Metas 

climáticas 
Net zero 2050 

Pico até 2030, 

neutralidade 2060 
Neutralidade 2050 

Fonte: Autor, 2026 

3.2.1. Política institucional 

Nos Estados Unidos, a estrutura institucional sob o governo Biden estava 

fortemente apoiada em instrumentos legislativos e programas técnicos, com destaque para 

o Inflation Reduction Act (IRA), os programas do Departamento de Energia (DOE) e a 

iniciativa H2@Scale. Tratava-se de um arranjo híbrido, no qual o Estado induz a ação 

privada por meio de estímulos fiscais massivos, mantendo elevado grau de dependência 

do ciclo político. Assim, o nível institucional norte-americano, demonstrava-se robusto, 

mas atualmente apresenta fragilidades institucional e volátil, dada a oscilação entre 

governos Biden versus Trump. Com o governo Trump, observa-se uma rota com foco na 

segurança e independência energética, com retirada dos estímulos para a transição 

energética. 

A China possui o modelo mais centralizado e coerente entre os analisados. A 

política institucional é coordenada por órgãos estratégicos de longo prazo, como a 

Comissão Nacional de Desenvolvimento e Reforma (NDRC) e a Administração Nacional 

de Energia (NEA), além do Plano de Médio e Longo Prazo para o Desenvolvimento da 

Indústria de Hidrogênio (2021–2035). Essa estrutura reflete um planejamento estratégico 

estatal de caráter contínuo e hierarquizado, com forte capacidade de coordenação 

territorial e industrial. A institucionalidade chinesa apresenta o maior grau de estabilidade 

e direção estratégica entre as três regiões. 

Na União Europeia, o arcabouço institucional é altamente normativo e regulatório, 

baseado no EU Hydrogen Strategy, no pacote Fit for 55 e no sistema europeu de comércio 

de emissões (EU ETS). Diferentemente dos EUA e da China, o modelo europeu é 
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supranacional e depende de coordenação entre 27 Estados-membros, o que lhe confere 

forte densidade regulatória, porém maior complexidade decisória. 

3.2.2. Incentivos econômicos 

Os Estados Unidos sob Biden possuíam o mecanismo mais agressivo de 

incentivos entre os analisados. Os créditos fiscais 45V, 45Q e 45Y do IRA reduziam 

drasticamente o custo da produção de hidrogênio de baixa emissão, gerando sinal 

econômico capaz de atrair investimentos em larga escala. Contudo, sua eficácia depende 

da permanência política do IRA, o que introduz variabilidade e incerteza regulatória sob 

o governo Trump. 

A China adota uma lógica distinta, baseada em subsídios diretos, apoio estatal à 

cadeia industrial, financiamento de P&D e planejamento industrial orientado pelo Estado. 

O incentivo chinês é menos transparente, porém mais estável, sustentado por políticas 

industriais de longo prazo e forte integração com o aparato produtivo nacional. 

Na União Europeia, predominam mecanismos de mercado e competição por 

leilões, principalmente via Carbon Contracts for Difference (CCfD) e European 

Hydrogen Bank. Esses instrumentos são sofisticados e eficazes para reduzir a diferença 

de custo entre o hidrogênio cinza e o verde, mas são limitados pelo orçamento público e 

elevados requisitos regulatórios. 

3.2.3. Custo de produção do hidrogênio verde (US$/kg) 

Nos Estados Unidos, o custo estimado variava entre US$ 0,31 e US$ 1,5/kg 

quando considerados os créditos máximos do IRA, configurando o ambiente mais 

competitivo do mundo para produção de H₂V. Sem os subsídios, porém, os custos 

aproximam-se dos valores europeus.  

A China apresenta custos entre US$ 1,8 e US$ 2,0/kg, impulsionados pela 

abundância de energia renovável barata, baixos custos de capital e liderança industrial na 

fabricação de eletrolisadores, o que lhe confere vantagens relativas mesmo sem subsídios 

tão elevados quanto os norte-americanos. 

Na União Europeia, os custos são significativamente superiores, entre US$ 4,0 e 

4,5/kg, devido ao elevado preço da eletricidade, regulação estrita de adicionalidade e 

maturidade ainda incipiente da cadeia industrial. Trata-se do ambiente economicamente 

menos competitivo para H₂V entre os três analisados. 
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3.2.4. Metas climáticas e alinhamento estratégico 

As metas climáticas influenciam o ritmo e a escala da adoção do hidrogênio verde, 

por isso, considera-se uma importante variável de análise. Os Estados Unidos 

estabeleceram meta de neutralidade em 2050, mas sua implementação depende da 

continuidade política dos instrumentos adotados sob a administração Biden. A 

volatilidade entre governos democratas e republicanos limita a previsibilidade de longo 

prazo do país, que atualmente saiu do Acordo de Paris, deixando de lado suas meta 

climáticas. 

A China apresenta metas graduais, com pico de emissões até 2030 e neutralidade 

de carbono até 2060. Embora menos ambiciosas em termos de prazo, são respaldadas por 

forte coerência institucional e planejamento centralizado, conferindo maior estabilidade 

e capacidade de execução. 

A União Europeia possui a meta de neutralidade climática mais ambiciosa e 

juridicamente vinculante entre as regiões, com 2050 como marco legal, metas 

intermediárias robustas (Fit for 55) e mecanismos de cumprimento rigorosos, incluindo 

CBAM e EU ETS. Assim, é a região com maior consistência normativa. 

3.3.Abordagem sobre o cenário do hidrogênio a partir das variáveis analisadas 

Um primeiro desafio diz respeito à dependência atual de subsídios do lado da 

oferta, que se destinam a reduzir o diferencial de custo entre o hidrogênio verde e seus 

competidores fósseis. Segundo Odnoletow e Ueckerdt (2025), leilões de prêmio fixo, 

contratos de apoio à produção e incentivos fiscais têm sido utilizados para mitigar riscos 

de investimento. No entanto, essa estratégia enfrenta dois limites cruciais. Em primeiro 

lugar, os volumes de subsídios necessários para viabilizar economicamente os projetos 

tornam-se excessivamente altos, alcançando projeções de trilhões de dólares até 2030. 

Em segundo lugar, tais instrumentos exigem perseverança política por décadas, uma vez 

que, sem precificação de carbono ou mecanismos do lado da demanda, o hidrogênio verde 

dificilmente se tornará competitivo por conta própria no médio prazo. A suposição 

recorrente de que um breve período de apoio estatal seria suficiente para impulsionar a 

maturidade tecnológica do setor se mostra ilusória, sobretudo diante do recente aumento 

dos custos de eletrolisadores, que contradiz as expectativas de reduções aceleradas de 

custos (Odnoletow e Ueckerdt, 2025). 
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A narrativa excessivamente otimista de escalabilidade rápida do hidrogênio verde 

tem evidenciado na prática um movimento diferente. A literatura analisada nesta 

dissertação demonstra que a competitividade do hidrogênio depende de curvas de 

aprendizado tecnológico que ainda não se materializaram na velocidade esperada, como 

um ritmo natural da transição energética, mesmo a atual sendo considerada diferente das 

outras. Sem reduções ambiciosas e consistentes de custo, a estratégia de “estimular para 

decolar” se torna não apenas imprecisa, mas também prejudicial, pois produz expectativas 

irreais sobre o ritmo de transição e pode direcionar recursos públicos para intervenções 

ineficientes. Nesse contexto, a incapacidade de reconhecer incertezas tecnológicas e de 

mercado resulta em planejamentos superestimados para o papel do hidrogênio na 

transição energética. 

Um terceiro desafio emerge das visões conflitantes sobre o papel do hidrogênio 

na economia descarbonizada. A função principal do hidrogênio verde, segundo a maioria 

dos cenários climáticos globais, concentra-se em substituir combustíveis fósseis em 

setores de difícil eletrificação. Contudo, existe uma visão expandida do hidrogênio como 

solução para quase todos os setores, inclusive aqueles nos quais a eletrificação direta é 

mais eficiente e menos custosa, como o aquecimento residencial. Essa divergência entre 

o papel técnico-ótimo e o papel politicamente promovido do hidrogênio gera um risco 

significativo de lock-in político e tecnológico, desviando recursos de alternativas mais 

eficazes e retardando a mitigação das mudanças climáticas. 

Diante desses desafios, cabe destacar que é necessário complementar incentivos 

de oferta com instrumentos do lado da demanda, capazes de direcionar o hidrogênio para 

seus usos mais valiosos e de criar mercados estáveis que reduzam o risco de investimento. 

Tais instrumentos, ainda que impliquem custos macroeconômicos, reduzem a pressão 

sobre subsídios do lado da oferta e ajudam a preencher a lacuna de implementação. 

É necessária uma transição gradual dos subsídios para mecanismos de mercado, 

de forma a fortalecer a credibilidade da política climática no longo prazo e evitar 

dependência indefinida de incentivos fiscais. Por isso, políticas como precificação de 

carbono, contratos de carbono por diferença tecnologicamente neutros e cotas para 

materiais de baixo carbono tornam-se fundamentais, promovendo uma competição justa 

com outras opções de mitigação. 
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4. O CENÁRIO BRASILEIRO 

Este capítulo tem como objetivo analisar de forma estruturada o posicionamento 

do Brasil no contexto da economia do hidrogênio verde (H2V), considerando suas 

vantagens comparativas, os avanços institucionais e regulatórios, as dinâmicas de 

mercado e os desafios associados à transição energética. Inicialmente, será apresentado 

um panorama das características energéticas brasileiras, destacando a elevada 

participação de fontes renováveis na matriz energética e elétrica, bem como a robustez e 

capilaridade do Sistema Interligado Nacional (SIN). 

Esses elementos configuram uma base estrutural favorável à produção de 

hidrogênio verde, sobretudo em função da disponibilidade de energia limpa, da 

complementaridade entre fontes (hidrelétrica, eólica, solar e biomassa) e da 

confiabilidade do sistema elétrico. Além disso, serão discutidas as implicações da 

inserção do H2V sobre o sistema elétrico brasileiro, especialmente no que se refere ao 

aumento da demanda eletrointensiva, à necessidade de expansão da capacidade instalada 

e aos potenciais impactos sobre o custo marginal de operação (CMO) e a confiabilidade 

do sistema. 

Na sequência, o capítulo examina o cenário institucional e regulatório do 

hidrogênio no Brasil, evidenciando a evolução histórica das políticas públicas e a 

crescente priorização do tema na agenda energética nacional. Serão analisados os 

principais marcos normativos, como as resoluções do CNPE, a criação do Programa 

Nacional do Hidrogênio (PNH2) e o recente marco legal do hidrogênio de baixa emissão 

de carbono. Também serão abordados os instrumentos de incentivo e financiamento, 

como o Rehidro, o PHBC, programas do BNDES e iniciativas de P&D da ANEEL, que 

buscam reduzir riscos, estimular inovação e viabilizar economicamente essa nova cadeia 

produtiva. 

O capítulo também se dedica à análise da economia do hidrogênio no Brasil, 

contemplando tanto o mercado atual quanto o potencial de expansão do hidrogênio verde 

em novos mercados e aplicações. Por fim, será apresentada uma análise SWOT do 

hidrogênio verde no Brasil, com o objetivo de sintetizar as principais forças, fraquezas, 

oportunidades e ameaças associadas ao desenvolvimento dessa indústria no país. Essa 

abordagem permite integrar os aspectos energéticos, econômicos e institucionais 

discutidos ao longo do capítulo. 
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4.1.O panorama das características energéticas Brasileira: uma vantagem 

comparativa para o hidrogênio verde 

Conforme discutido ao longo desta dissertação, os recursos energéticos têm um 

papel cada vez mais significativo e estratégico no desenvolvimento econômico e social 

de uma nação, ainda mais em um período moderno marcado por uma transição energética, 

onde há disputa global por hegemonia e novas trajetórias de desenvolvimento. Arbache 

(2025) destaca que o Brasil tem características importantes, pois possui uma das matrizes 

energéticas mais limpas do planeta, vasto capital natural e base industrial relevante, com 

uma janela histórica para converter vantagens energéticas em poder produtivo, 

tecnológicos e geoeconômico. 

Notadamente, a diversidade e a dimensão continental do Brasil oferecem diversas 

rotas potenciais na economia do hidrogênio de baixo carbono, de forma diferenciada e 

complementar. No caso do hidrogênio verde, destaca-se a manutenção do cenário de alto 

índice de renovabilidade da matriz elétrica do país, área de cobertura do sistema 

interligado nacional (SIN) e a disponibilidade hídrica, características que tornam essa rota 

mais atrativa (EPE, 2025). Como um recorte analítico, é discutido neste item o panorama 

energético e elétrico brasileiro referente à liderança de fontes renováveis do país e de um 

sistema elétrico capilarizado e seguro, fatores importantes na cadeia produtiva do 

hidrogênio verde. 

Segundo o Balanço Energético Nacional (BEN), publicado pela Empresa de 

Pesquisa Energética (EPE), em 2025 referente ao ano-base 2024, a participação de fontes 

renováveis na matriz energética foi marcada pelo aumento da oferta interna de biomassa, 

eólica e solar, associada à diminuição do petróleo e seus derivados, alcançando um 

patamar de 50% de renovabilidade, considerado um marco histórico desde o ano de 1990 

(Figura 11). Enquanto isso, a participação de renováveis na matriz energética no resto do 

mundo alcançou um índice de 14,3%. 
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Figura 11: Participação das renováveis na matriz energética. 

 

Fonte: EPE (2025), adaptado pelo autor. 

Do total dos 50% de renovabilidade, a maior participação da oferta interna de 

energia em 2024 foi da biomassa (16,7%), hidráulica (11,6%), lenha e carvão vegetal 

(8,5%), licor preto e outras renováveis (8,1%), eólica (2,9%) e solar (2,2%). De acordo 

com a EPE (2025), as fontes renováveis têm apresentado trajetória de crescimento nos 

últimos 10 anos, refletindo o potencial brasileiro na transição energética global. 

Figura 12: Repartição da Oferta Interna de Energia ano-base 2024. 

 

Fonte: EPE (2025), adaptado pelo autor. 

O consumo de energia no Brasil apresenta forte concentração em alguns setores 

estratégicos da economia. A indústria responde por uma parcela significativa da demanda, 
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especialmente em segmentos eletrointensivos como siderurgia, mineração, papel e 

celulose, químicos e cimento, que utilizam eletricidade e fontes térmicas em larga escala. 

O setor de transportes também se destaca como um dos maiores consumidores (33,2%), 

com predominância de derivados de petróleo, embora haja crescente participação de 

biocombustíveis, como etanol e biodiesel. O uso residencial e o comercial, por sua vez, 

têm peso relevante no consumo de eletricidade, impulsionados pela expansão de 

eletrodomésticos, sistemas de refrigeração e climatização, além da digitalização de 

serviços. 

O setor energético utiliza parcela importante de energia primária para a própria 

transformação, como no refino de petróleo, na geração de eletricidade e nos processos de 

produção de biocombustíveis. Esses padrões refletem tanto a estrutura produtiva e 

logística brasileira quanto o papel central das fontes renováveis na matriz energética 

nacional, que se destaca internacionalmente (EPE, 2025). 

Além das características energéticas, o sistema elétrico brasileiro (SEB) também 

apresenta um perfil singular no cenário mundial com a predominância das fontes 

renováveis em sua matriz. As hidrelétricas seguem como principal pilar do sistema 

elétrico (55,3%), aproveitando o vasto potencial hídrico nacional, embora sua 

participação venha gradualmente diminuindo em razão da diversificação da matriz e das 

restrições hídrica existentes. Nesse processo, destaca-se o rápido crescimento da energia 

eólica (14,1%) e da solar (9,3%), que já ocupam parcela relevante na oferta elétrica e 

reforçam a tendência de transição para fontes de baixo carbono (EPE, 2025). 

A biomassa, especialmente a partir do bagaço de cana-de-açúcar, também tem 

contribuição importante (8,1%), consolidando o papel das renováveis além do setor 

hídrico. Essa estrutura diferenciada permite ao Brasil manter uma das matrizes elétricas 

mais limpas do mundo, com mais de 80% da geração proveniente de fontes renováveis, 

ao mesmo tempo em que amplia a segurança energética (confiabilidade) por meio da 

complementaridade entre hidrelétricas, térmicas e novas fontes. 

A predominância das renováveis reflete tanto as condições naturais favoráveis 

quanto políticas públicas e instrumentos regulatórios que estimularam investimentos em 

projetos de baixo carbono para o setor elétrico brasileiro (EPE, 2025). Se considerar 
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apenas o Sistema Interligado Nacional (SIN)4, a importação de eletricidade, a 

autoprodução não-injetada na rede e mini-geração distribuída, o índice de renovabilidade 

em 2024 ficou em 91,2%. 

Figura 13: Participação de renováveis na matriz elétrica brasileira ano-base 2024. 

 

Fonte: EPE (2025). 

Não é exagero afirmar que o patamar que o Brasil tem de geração renovável é o 

sonho de muitos países que gostariam de alcançar até 2050. De acordo com Souza e 

Castro (2024), a transformação da matriz energética do bloco OCDE+G20 se altera em 

direção às fontes renováveis, mas em ritmo lento, reduzindo a participação das não 

renováveis de 81% do total das fontes primárias em 2024 para 68% em 2050, distante 

ainda da realidade brasileira. 

Além da grande participação da fonte renovável no sistema elétrico brasileiro a 

um custo competitivo, o Brasil possui um sistema amplo de transmissão de energia 

elétrica, denominado Sistema Interligado Nacional (SIN). Ele permite o intercâmbio de 

energia entre diferentes estados e regiões, otimizando o uso dos recursos energéticos 

disponíveis e assegurando maior confiabilidade no fornecimento de eletricidade (ONS, 

2024) (Figura 14). Aproximadamente 98% da capacidade instalada de geração de energia 

 
4 O Sistema Interligado Nacional (SIN) é a rede elétrica que conecta a maior parte da geração, transmissão 

e distribuição de energia elétrica no Brasil. Ele funciona como um grande sistema integrado, no qual usinas 

hidrelétricas, termelétricas, eólicas, solares e de biomassa estão conectadas por linhas de transmissão que 

percorrem praticamente todo o território nacional. Essa interligação permite que a energia gerada em uma 

região seja transmitida para outra conforme a necessidade, equilibrando oferta e demanda em tempo real. 
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no Brasil está conectada ao SIN. Ele integra usinas hidrelétricas, termelétricas, eólicas, 

solares e nucleares, espalhadas por todo o território nacional. 

Figura 14: Mapa do Sistema Interligado Nacional – SIN ano-base 2024. 

 

Fonte: ONS, 2024 

Diante do panorama apresentado, pode dizer que as características energéticas no 

âmbito da geração de energia elétrica e distribuição do Brasil têm um potencial 

significativo na produção de hidrogênio verde e seus derivados, que demandam energia 

renovável e um sistema seguro de energia para dar confiabilidade no fornecimento de 

energia aos equipamentos de produção. De acordo com Kelman et al., (2020), a energia 

necessária para a produção de hidrogênio verde pode ser fornecida por dois arranjos 

principais: 

1. “O produtor de H2V desenvolve, constrói e opera projetos renováveis para 

autoproduzir eletricidade; ou, 

2. O produtor de H2V assina um contrato de fornecimento de energia com o 

desenvolvedor/comerciante que concede o direito sobre a eletricidade produzida 

pelo desenvolvedor/comerciante de projetos eólicos/solares. Isso acontece 

mesmo se fisicamente a demanda estiver conectada à rede no ponto A e o 

fornecimento (projetos eólicos/solares) estiver no ponto B. Neste caso, há duas 

possibilidades: a) o eletrolisador “aluga” projetos de um vendedor (fornecedor 

ou comerciante) e é caracterizado como um autoprodutor; b) o eletrolisador 

assina o Contrato de Compra de Energia (PPA) padrão com o produtor” 

(Kelman et al., 2020). 
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Outro arranjo que pode ser explorado é um sistema híbrido com armazenamento 

de energia em baterias associado à uma fonte intermitente (solar ou eólica), que poderá 

armazenar energia elétrica excedente em momentos de picos e fornecer energia em 

momentos de escassez. Nesse sentido, Tebibel (2022) contribui para o debate ao propor 

a integração de sistemas de armazenamento em baterias (BESS) associados a uma 

estratégia de controle de suavização no contexto de plantas de produção de hidrogênio a 

partir de fontes renováveis intermitentes. O autor demonstra que, ao suavizar as variações 

de potência entregues ao eletrolisador, o BESS permite elevar significativamente o seu 

fator de capacidade, reduzindo perdas e aumentando a confiabilidade do sistema. 

Aplicada à realidade brasileira, essa estratégia reforça o potencial energético do 

país com múltiplos arranjos de modelos que podem ser combinados com o de 

autoprodução e contratos de longo prazo (PPA), e uso de baterias que podem aproveitar 

o excesso e energia renovável produzida em momentos de picos, conferindo maior 

flexibilidade e segurança energética para a expansão da cadeia de hidrogênio verde no 

país. Apesar do potencial energético e elétrico brasileiro, existem diversos desafios 

sistémicos, com implicações no sistema elétrica brasileiro, tais como o aumento da 

intermitência do sistema e competição com outros eletrointensivos, como datacenters. 

4.1.1. O hidrogênio verde e suas implicações no sistema elétrico brasileiro 

O Plano Decenal de Expansão de Energia 2034 (PDE, 2025), destaca a 

necessidade de adora estratégias no âmbito da cadeia produtiva do hidrogênio verde e o 

sistema elétrico brasileiro, como será discutido a seguir. Com base na análise de 

sensibilidade do PDE 20345, os impactos do hidrogênio no sistema elétrico podem ser 

sentidos em diversos aspectos, gerando um aumento expressivo na demanda, já que são 

considerados eletrointensivos, na expansão e principalmente na operação do sistema em 

função da carga adicional de energia renovável variável, aumentando a complexidade de 

operar o sistema. 

Com base nos projetos anunciados no Brasil, especialmente na região nordeste, 

que possui alta concentração de geração de energia de fontes renovável, e 

consequentemente, uma corrida de projetos de H2V. A EPE (2025) realizou um exercício 

de sensibilidade para avaliar o impacto no sistema elétrico, assumindo uma carga 

 
5 Merece ser citado que foi colocado em consulta pública o PDE 2035, mas que não foi objeto de análise 

no contexto deste estudo, por ainda não ter a sua versão final 
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constante (flat) típica da eletrólise alcalina, iniciando em 2030 com acréscimo de 3,9 GW 

e crescendo cerca de 1,1 GW/ano, totalizando 8,4 GW ao final do horizonte (2034). Dessa 

forma, a curva de carga para o horizonte 2030-2034 foi deslocada verticalmente para cima 

anualmente, seguindo o critério citado de incremento de demanda advindo da produção 

de hidrogênio. 

Figura 15: Estimativas da demanda adicional de eletricidade na rede decorrente dos 

projetos de Hidrogênio:2030-2034 

 

Fonte: EPE, 2025. 

Figura 16: Estimativas da Curvas de Carga dos Cenário de Referência e Exercício de 

Hidrogênio (GWh). 2030 - 2034 

 

Fonte: EPE, 2025. 

Para atender essa demanda adicional prioritariamente com renováveis (eólica e 

solar), a EPE (2025) estimou a necessidade de expansão indicativa adicional de 

aproximadamente 17,5 GW de capacidade renovável até 2034, sendo dividida em 

aproximadamente 14,6 GW de eólica e 2,9 GW de solar centralizada. Com este acréscimo 

de capacidade, além daquele sinalizado no Cenário de Referência para o planejamento da 
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expansão do sistema, de cerca de 21,7 GW das fontes eólica e solar ao final do horizonte 

de 2034, a expansão indicativa totalizará em 39,1 GW para essas fontes. 

Esse cenário pode elevar o Custo Marginal de Operação (CMO) do sistema 

elétrico. Isso ocorre porque parte do excedente de energia que poderia existir em 

determinados meses ou horas passaria a ser consumida pelos projetos de produção de 

hidrogênio. Dessa forma, outras cargas do sistema, que inicialmente se beneficiariam 

desse excedente energético de baixo custo, passam a depender de fontes adicionais de 

geração com custos mais elevados. Como consequência, torna-se necessário acionar 

usinas com maior custo marginal, como hidrelétricas com reservatórios em níveis mais 

restritivos ou termelétricas movidas a combustíveis fósseis, o que contribui para a 

elevação do CMO (EPE, 2025). 

Com o aumento da demanda de energia elétrica em função do H2V, um dos 

requisitos que podem ser afetados é o de adequação de potência e a confiabilidade do 

SIN, que são recursos capazes de fornecer MW disponíveis nas horas de maior 

necessidade (potência), por exemplo: em períodos de baixa hidrologia, em dias com 

pouco vento/sol, ou quando há indisponibilidade de unidades geradoras/linhas, sem afetar 

a continuidade da geração de energia (confiabilidade). 

Para atender esses requisitos, a EPE (2025) aponta a necessidade de capacidade 

adicional para potência crescente em 3,9 GW no horizonte 2034, que pode ser provida de 

diferentes formas, como uma combinação de usinas hidrelétricas e termelétricas flexíveis, 

tecnologias de armazenamento, como baterias ou usinas reversíveis, alterações na 

dinâmica de operação dos reservatórios, além de opções com participação da demanda, 

como a resposta da demanda. 

Diante deste cenário de aumento da demanda sem estratégias alocadas, a região 

Nordeste poderia mudar o seu perfil energético, passando de exportador de energia para 

importador de potência em função de sua configuração renovável variável. Desta 

maneira, poderia haver um aumento de geração termelétrica média na participação do 

sistema elétrico, chegando a 11%, podendo impactar diretamente o tema de certificação 

em função do “carbon intensity” do hidrogênio verde, sendo necessário estratégias para 

atender aos critérios ambientais e mitigar esses riscos. 

Além da pressão sobre a expansão da carga do sistema, o PDE 2034 indica 

melhorias na infraestrutura de transmissão e conexão para suportar o aumento da 
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demanda. Regiões do Brasil que concentram grandes quantidades de projetos correm o 

risco de não conseguir conectar os projetos na rede básica de energia (ex: Hub 

Pecém/CE). Adicionalmente, a expansão de projetos de infraestrutura (geração, 

transmissão e distribuição) levam tempo, podendo ser superior a 7 anos, o que poderá 

impactar na dinâmica e evolução dos projetos anunciados de hidrogênio verde.  

O crescimento da demanda por eletricidade renovável e seus impactos associados 

sobre a operação e a expansão do SIN evidencia a complexidade do desafio de 

planejamento do sistema elétrico brasileiro. Nesse sentido, a originação de projetos de 

hidrogênio verde deve ser concebida de forma integrada ao planejamento da expansão e 

a estratégias de contratação, gestão e eventual armazenamento/mix de soluções de energia 

renovável, de modo a mitigar efeitos adversos sobre o despacho do sistema e, 

consequentemente, sobre a intensidade de carbono da molécula produzida. Cabe destacar, 

ainda, que parte dos projetos anunciados e considerados em exercícios de sensibilidade 

(como os da EPE) tende a não se materializar, pois em diversos casos, anúncios 

funcionam como sinalização estratégica e posicionamento de mercado, fenômeno 

recorrente em indústrias emergentes e observado internacionalmente. 

Ainda assim, mesmo em um cenário em que a produção de hidrogênio verde eleva 

a demanda e possa induzir maior despacho termelétrico fóssil no horizonte 2034, a 

renovabilidade do sistema elétrico alcançará 89%, o que reforça uma vantagem 

comparativa relevante do Brasil, além disso, o hidrogênio verde irá substituir fontes 

fósseis, gerando uma externalidade positiva. Destaca-se que essa elevada participação de 

fontes renováveis combinada à capilaridade do sistema de transmissão e à 

complementaridade entre recursos diferencia o país de muitos sistemas elétricos 

internacionais, em geral mais intensivos em fontes fósseis e com menor capacidade de 

integrar grandes blocos de geração renovável de maneira eficiente. 

Diferente do resto do mundo, o sistema elétrico brasileiro apresenta vantagens 

competitivas que podem contribuir o desenvolvimento da cadeia do hidrogênio verde, 

mas existem desafios operacionais que exigem um maior planejamento e estratégias de 

uso/comercialização de energia renovável para suportar o aumento da demanda elétrica a 

partir da produção do hidrogênio sem afetar sua intensidade de carbono. Nesse contexto, 

é possível afirmar que o Brasil possui característica energéticas com potencial de colocá-

lo como um player importante no âmbito da produção de H2V. Por isso, a construção de 

um arcabouço institucional e regulatório é fundamental para atrair investimentos. 
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4.2.Cenário institucional e regulatório do hidrogênio verde no Brasil 

4.2.1. Marcos e diretrizes institucionais 

Lima (2023) reforça que já no início dos anos 2000 o hidrogênio ganhou destaque 

no cenário nacional com ações para o seu desenvolvimento. Depois teve um momento de 

desaceleração em função do ganho de prioridade que a descoberta do pré-sal ganhou 

(EPE, 2025; Castro et al., ., 2023). Apesar disso, houve avanços referentes à Pesquisa e 

Desenvolvimento (P&D) no período de 2013 a 2018, sendo identificados 91 projetos de 

pesquisa associados ao hidrogênio e células combustíveis nas bases da Agência Nacional 

de Energia Elétrica (ANEEL) e Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e 

Biocombustíveis (ANP) (EPE, 2025; Castro et al., ., 2023). A EPE (2025) destacou de 

forma objetivo e didática os principais marcos do hidrogênio no contexto nacional de 

2002 até 2024, como pode ser observado abaixo: 

i. Em 2002 ocorreu o lançamento do Programa Brasileiro de Hidrogênio e 

Sistemas Células a Combustível (PROCAC) 

ii. Em 2003 o Brasil passou a integrar a International Partnership for 

Hydrogen and Fuel Cells in the Economy (IPHE) 

iii. Em 2005 PROCAC foi renomeado como PROH2 e ocorreu a publicação 

do "Roteiro para a Estruturação da Economia do Hidrogênio no Brasil” 

iv. Em 2010 o Centro de Gestão e Estudos Estratégicos (CGEE) publicou 

documento “Hidrogênio Energético no Brasil: Subsídios para políticas de 

competitividade: 2010-2025” 

v. Em 2020 a AHK-Rio publicou o "Mapeamento do Setor de Hidrogênio 

Brasileiro" e o Hidrogênio é incluído no Plano Nacional de Energia 2050 

vi. Em 2021 foi publicado a Resolução do CNPE nº 2, que define o hidrogênio 

como um dos temas prioritários para P&D. Em seguida é publicada a 

Resolução do CNPE nº 6, que determina a realização de estudo para o 

Programa Nacional do Hidrogênio (PNH2); e a EPE publica a Nota 

Técnica referente a "Bases para a consolidação da estratégia brasileira do 

hidrogênio" 

vii. Em 2022 foi publicado a Resolução CNPE n° 6, define as diretrizes para 

o PNH2 e a EPE lança Notas Técnicas sobre Hidrogênio Cinza, Azul e 

Turquesa e produção e consumo de hidrogênio em refinarias no Brasil 
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viii. Em 2024 houve a Regulamentação (Dec. nº 11.964) das Debêntures de 

Infraestrutura Incentivada (Lei nº14.801), incluindo o hidrogênio entre os 

setores passíveis de emissão do título. No mesmo ano, foi estabelecido o 

marco regulatório com a Lei nº 14.902: Marco Legal do Hidrogênio de 

Baixa Emissão de Carbono e criação do REHIDRO e a Lei nº 14.990/2024: 

Programa de Desenvolvimento do hidrogênio de Baixa Emissão de 

Carbono (PHBC).  

A partir dessa cronologia, observa-se que é a partir de 2021 que o papel estratégico 

do hidrogênio ganha mais tração no contexto nacional. Isso se deve ao fato da relevância 

que a descarbonização ganhou na agenda energética mundial, colocando o hidrogênio 

como vetor de descarbonização das economias, principalmente, em setores de difícil 

redução de emissões (EPE, 2025). A percepção das vantagens energéticas nacional criou 

um ambiente favorável para o estabelecimento do hidrogênio verde no contexto da 

política externa e estratégica do Brasil.  

Como resultado direto, o Conselho Nacional de Política Energética (CNPE), 

publicou a Resolução nº 2, de 10 de fevereiro de 2021 (Brasil, 2021a), estabelecendo um 

passo decisivo para a inserção do hidrogênio de baixo carbono na agenda energética 

nacional, ao defini-lo como um dos temas prioritários para Pesquisa, Desenvolvimento e 

Inovação (PD&I) no Brasil. O texto orienta a Agência Nacional de Energia Elétrica 

(ANEEL) e a Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP) que 

priorizem a destinação dos recursos de PD&I aos temas prioritários, incluindo o 

hidrogênio. Nesse contexto, como resultado deste movimento, a EPE (2025) destacou o 

crescente número de investimentos em inovação em hidrogênio, atingindo o valor de R$ 

207 milhões em 2023. 
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Figura 17: Montante de investimentos em hidrogênio e células a combustível no Brasil 

(2019-2023). 

 

Fonte: EPE (2025). 

Em seguida, a Resolução CNPE nº 6, de 20 de abril de 2021 (Brasil, 2021b), 

determinou ao Ministério de Minas e Energia (MME), em cooperação com os Ministérios 

da Ciência, Tecnologia e Inovações e Desenvolvimento Regional (MCTI) e com o apoio 

técnico da Empresa de Pesquisa Energética (EPE), a realização de estudo para proposição 

de diretrizes para o Programa Nacional do Hidrogênio (PNH2), observando as seguintes 

diretrizes: 

I – o interesse em desenvolver e consolidar o mercado de hidrogênio no Brasil e 

a inserção internacional do País em bases econômicas competitivas; 

II – a inclusão do hidrogênio como um dos temas prioritários para investimentos 

em pesquisa, desenvolvimento e inovação; 

III – a importância do hidrogênio como vetor energético que, combinado a outras 

soluções, tem potencial para contribuir globalmente para uma matriz energética de baixo 

carbono; 

IV – o interesse na cooperação internacional para o desenvolvimento tecnológico 

e de mercado para produção e uso energético do hidrogênio; 

V – diversidade de fontes energéticas disponíveis no País para produção de 

hidrogênio; 

VI – as tecnologias associadas a esse vetor energético já desenvolvidas e em 

desenvolvimento no País; 

VII – a diversidade de aplicações do hidrogênio na economia; 
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VIII – o potencial de demanda interna e para exportação de hidrogênio no contexto 

de transição energética; e, 

IX – a liderança no Brasil no tema “Transição Energética” no Diálogo de Alto 

Nível das Nações Unidas sobre Energia. 

Em cumprimento à esta resolução, foi publicado em julho de 2021, as propostas 

de diretrizes do Programa Nacional do Hidrogênio (PNH2) estabelecendo como 

princípios: 

i. a valorização do potencial nacional de recursos energético;  

ii. a sua abrangência, reconhecendo a diversidade de fontes energéticas e as 

alternativas tecnológicas disponíveis ou potenciais, inclusive as possíveis 

sinergias para produção, logística, armazenamento e uso do hidrogênio; 

iii. o alinhamento das ambições de descarbonização da economia; 

iv. a valorização e o incentivo do desenvolvimento tecnológico nacional; 

v. almejando o desenvolvimento de um mercado competitivo; vi) buscando 

sinergias e articulação com outros países; e  

vi. reconhecimento da contribuição da indústria nacional (Brasil, 2021c). 

Segundo Brasil (2021c), buscando cobrir os princípios do PNH2 foram 

estruturados seis eixos, prevendo ações com o objetivo de promover a comunicação com 

a sociedade e agentes interessados, inclusive no sentido de esclarecer os riscos e 

benefícios relacionados ao hidrogênio. 
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Figura 18: Eixos temáticos que compõem o PNH2. 

 

Fonte: Brasil, 2021c. 

Além disso, com o objetivo de estabelecer uma boa governança, foram feitas 

diretrizes adicionais, instituindo um comitê técnico do PNH2, composto por 

representantes das partes interessadas, responsável por gerenciar o programa, realizar 

reuniões periódicas, prestar contas e monitorar os resultados em alinhamento com 

compromissos internacionais. Esse comitê aprova periodicamente um plano de trabalho, 

que define ações, responsáveis e prazos, podendo inclusive ser submetido à consulta 

pública. As ações aprovadas devem, ainda, buscar harmonização e sinergia com políticas 

e programas nacionais já existentes, abrangendo áreas como modernização do setor 

elétrico, mercado de gás, políticas industriais e tributárias, eficiência energética, 

mobilidade urbana, saneamento, resíduos sólidos, recursos hídricos, mudanças climáticas 

e inovação, consolidando uma visão integrada para o avanço do hidrogênio no Brasil 

(Brasil, 2021c). 
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Figura 19: Diretrizes adicionais para uma boa governança do PNH2. 

 

Fonte: Brasil, 2021c, adaptado pelo autor. 

Por meio da Resolução CNPE nº 6 de julho de 2022, foi constituído um marco 

normativo relevante no âmbito da política energética brasileira ao aprovar as Diretrizes 

para o Programa Nacional do Hidrogênio (PNH₂) (Brasil, 2022). Seu conteúdo estabelece 

a base institucional para a consolidação do hidrogênio de baixa emissão de carbono como 

vetor estratégico da transição energética no Brasil, articulando ações voltadas à inovação 

tecnológica, competitividade industrial e sustentabilidade ambiental. 

A resolução define que a implementação do PNH₂ deve ocorrer de forma 

coordenada pelo Comitê Gestor (Coges-PNH₂), assegurando a participação de órgãos 

governamentais, setor produtivo e comunidade científica. Entre as diretrizes, destacam-

se: 

(i) o fortalecimento das atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação 

(PD&I) para redução de custos e domínio das tecnologias associadas; 

 (ii) a promoção da capacitação técnica e da formação de recursos humanos 

especializados;  

(iii) a criação de instrumentos regulatórios, de financiamento e de certificação que 

garantam a inserção competitiva do hidrogênio no mercado; e 

 (iv) a integração do PNH₂ com programas e políticas públicas correlatas, de modo 

a potencializar sinergias e evitar sobreposições institucionais. 
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Dessa forma, a Resolução CNPE nº 6/2022 consolidou o hidrogênio verde como 

prioridade estratégica de longo prazo na política energética nacional, fornecendo 

diretrizes que orientam a atuação do Estado brasileiro na construção de um arcabouço 

regulatório, institucional e tecnológico capaz de posicionar o país de forma competitiva 

no cenário global da transição para uma economia de baixo carbono. 

O PNH2, instituído pela Resolução nº 6, atualizado pela Resolução nº 4/2023, é 

formado por um comitê gestor (Coges-PNH2), coordenado pelo Ministério de Minas e 

Energia e integrado por diversos órgãos e entidades de governo, incluindo cinco câmaras 

temáticas. O Conges-PNH2, instituído pela Resolução nº6, e atualizado pela Resolução 

CNPE nº 4/2023, passou ser integrado pelos seguintes órgãos e entidades: 

i. Ministério da Fazenda; 

ii. Ministério do Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços; 

iii. Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima; 

iv. Ministério das Relações Exteriores; 

v. Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação; 

vi. Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional; 

vii. Ministério da Educação; 

viii. Ministério da Agricultura e Pecuária; 

ix. Ministério de Portos e Aeroportos; 

x. Agência Nacional de Energia Elétrica; 

xi. Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis; e 

xii. Empresa de Pesquisa Energética 

Além das discussões conduzidas pelas câmaras temáticas e da visão estratégica 

delineada, o Coges definiu três prioridades para orientar a implementação do Programa 

Nacional do Hidrogênio (PNH2): 

(i) estabelecer um marco legal-regulatório nacional; 

 (ii) intensificar investimentos em pesquisa, desenvolvimento, inovação e 

demonstração (P&DI), com foco na redução de custos; e  

(iii) ampliar o acesso a financiamento (MME, 2023 apud EPE, 2025). 
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 Essas prioridades estruturaram a organização das câmaras temáticas, orientando 

sua arquitetura de componentes temáticos e a definição de metas e entregas. No total, 

foram propostas 25 componentes temáticas (com metas associadas) e mais de 90 ações 

para o período trienal, evidenciando o caráter programático e intersetorial da agenda. 

A primeira prioridade foi endereçada em agosto de 2024, com a publicação da Lei 

nº 14.948/2024, que institui o Marco Legal do Hidrogênio de Baixa Emissão de Carbono. 

A norma consolida e formaliza conceitos e instrumentos previamente mobilizados no 

âmbito do PNH2, ao: 

 (i) dispor sobre a Política Nacional do Hidrogênio de Baixa Emissão de Carbono;  

(ii) estabelecer incentivos para a indústria do hidrogênio;  

(iii) instituir o Regime Especial de Incentivos para a Produção de Hidrogênio de 

Baixa Emissão de Carbono (Rehidro); 

 (iv) criar o Programa de Desenvolvimento do Hidrogênio de Baixa Emissão de 

Carbono (PHBC); 

 (v) instituir o Sistema Brasileiro de Certificação do Hidrogênio (SBCH2); e  

(vi) atribuir à ANP competência para autorizar a produção de hidrogênio, em 

articulação com as atribuições das demais agências reguladoras conforme as fontes 

energéticas e os arranjos tecnológicos empregados (BRASIL, 2024ª apud EPE, 2025).  

Em particular, a Lei define o hidrogênio de baixa emissão de carbono (H2BC) a 

partir de limite de emissões de gases de efeito estufa (GEE) em análise de ciclo de vida, 

estabelecendo, inicialmente, o valor de até 7 kgCO₂eq/kgH₂, o que confere maior 

previsibilidade normativa a agentes públicos e privados. No eixo de incentivos e 

financiamento, o Rehidro é concebido para fomentar o desenvolvimento tecnológico e 

industrial, elevar competitividade e ampliar agregação de valor nas cadeias produtivas 

nacionais, por meio de incentivos tributários, que segue em regulamentação. 

A regulamentação dos critérios de habilitação foi iniciada pelo Ministério da 

Fazenda por meio da Tomada de Subsídios nº 2/2024. Adicionalmente, o PHBC, criado 

pela Lei nº 14.948/2024 e posteriormente instituído pela Lei nº 14.990, prevê a concessão 

de créditos fiscais na comercialização de H2BC com objetivos voltados a desenvolver o 

hidrogênio de baixa emissão e o hidrogênio renovável; apoiar a transição energética; 
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definir metas objetivas para o mercado interno; induzir descarbonização em setores 

industriais de difícil abatimento (fertilizantes, siderurgia, cimento, química e 

petroquímica); e promover o uso no transporte pesado. 

A calibragem dos créditos pode alcançar até 100% da diferença entre o preço 

estimado do H2BC e bens substitutos, com possibilidade de modulação inversamente 

proporcional à intensidade de emissões do hidrogênio produzido, com concessões 

previstas entre 2028 e 2032 (BRASIL, 2024b). Esse desenho reflete o reconhecimento de 

que a viabilização de mercado dependerá de instrumentos capazes de endereçar o 

diferencial de custo e os riscos associados ao investimento. 

No que se refere à certificação, a legislação estabelece que a intensidade de 

emissões de GEE do hidrogênio produzido no território nacional deverá ser apurada com 

base em análise de ciclo de vida, com critérios, escopo, fronteiras e instrumentos a serem 

definidos em regulamento, prevendo ainda mecanismos de interoperabilidade e 

harmonização com padrões internacionais, bem como regras para reconhecimento de 

certificados relativos a importações. Em convergência com esse movimento, a Câmara de 

Comercialização de Energia Elétrica (CCEE) lançou, em 2023, uma versão inicial de 

Certificado de Hidrogênio inspirada no padrão europeu (RED II/III), reconhecendo 

hidrogênio produzido por eletrólise mediante contratos de compra de energia (PPA) e/ou 

autoprodução renovável, ou ainda conexão direta a planta renovável (off-grid) (CCEE, 

2023 apud EPE, 2025). 

Por fim, a implementação regulatória e institucional também se desdobra no papel 

da ANP. Em 2024, a Agência publicou relatório sobre a implementação do marco 

regulatório do H2BC, discutindo implicações da nova atribuição e apontando 

necessidades como adoção de instrumentos de sandbox regulatório ou projetos-piloto; 

fortalecimento de recursos para capacitação técnica e instrumentalização; 

redimensionamento de força de trabalho; e intensificação da colaboração com outras 

entidades governamentais (ANEEL, ANA, EPE, IBAMA e MME), com vistas à redução 

de assimetrias de informação e coordenação regulatória (ANP, 2024 apud EPE, 2025). 

Paralelamente, observa-se a difusão de iniciativas subnacionais e a formação de 

hubs com participação de governos estaduais, empresas e portos, incluindo chamada 

pública do MME para apoio ao desenvolvimento de hubs em escala comercial, com 

potencial de submissão a mecanismos internacionais de financiamento climático. Em 
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complemento, instrumentos domésticos de fomento e P&D também foram desenvolvidos, 

como programas do BNDES e a Chamada Estratégica de PDI nº 023/2024 da ANEEL, 

voltada ao hidrogênio no contexto do setor elétrico, envolvendo projetos de planta piloto 

e desenvolvimento/nacionalização de componentes, como será demonstrado a seguir. 

4.2.2. Mecanismos de incentivo 

Conforme demonstrado anteriormente, o arcabouço recente de incentivos ao 

hidrogênio de baixa emissão de carbono no Brasil sinaliza uma estratégia de política 

pública com incentivo a um mercado ainda nascente, que precisa ter um diferencial de 

custo frente a substitutos fósseis, diminuição do risco de investimento em tecnologias 

emergentes, e a necessidade de infraestrutura e a construção de cadeias produtivas locais. 

Em termos gerais, os instrumentos combinam mecanismos tributários, fiscais e 

financeiros que tem o potencial de contribuir para superação dos desafios existentes. 

Nesse sentido, destacam os seguintes incentivos vigentes no Brasil: 

 

Tabela 6: Síntese dos principais incentivos/mecanismos. 

Incentivo / Mecanismo Base normativa Objetivo central 

Rehidro – Regime Especial 

de Incentivos para a 

Produção de Hidrogênio de 

Baixa Emissão de Carbono 

Lei nº 14.948/2024 

Fomentar o desenvolvimento tecnológico e 

industrial da cadeia do hidrogênio de baixa 

emissão 

PHBC – Programa de 

Desenvolvimento do 

Hidrogênio de Baixa 

Emissão de Carbono 

Lei nº 14.990/2024 

Criar um mecanismo de apoio econômico para 

viabilizar a transição energética via H2 de baixa 

emissão 
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Programa BNDES 

Hidrogênio Verde 

Instrumentos do 

BNDES (ex.: BNDES 

Finem – Meio 

Ambiente + Fundo 

Clima) 

Apoiar financeiramente projetos de H2 de baixa 

emissão, inicialmente com foco em projetos-

piloto 

Debêntures incentivadas 

(infraestrutura prioritária) 

Decreto nº 

11.964/2024 

Mobilizar capital privado de longo prazo para 

projetos prioritários de infraestrutura (incluindo 

energia limpa e H2 de baixo carbono) 

Fonte: MME, 2025 

No conjunto de instrumentos apresentados na tabela anterior, o Rehidro representa 

o eixo de estímulo tributário e industrial, ao fomentar o desenvolvimento tecnológico e a 

implantação de capacidades produtivas associadas ao hidrogênio de baixa emissão. Em 

paralelo, o PHBC estrutura um mecanismo fiscal com caráter mais diretamente “indutor 

de mercado”, ao prever a concessão de créditos fiscais em janela temporal definida e 

mediante procedimento concorrencial, sinalizando prioridade a projetos com menor 

intensidade de emissões e maior potencial de adensamento da cadeia de valor nacional, 

que poderá favorecer o hidrogênio verde. 

O Programa BNDES Hidrogênio Verde atua pelo lado do financiamento, 

apoiando projetos-piloto e, em perspectiva, grandes plantas industriais, combinando 

linhas tradicionais de investimento com instrumentos climáticos, o que tende a reduzir 

custo de capital e facilitar estruturação financeira dos empreendimentos. Além disso, 

existem outros incentivos em curso com foco em chamadas estratégicas para os projetos 

piloto e na criação de hubs de projetos de hidrogênio. 

Nesse contexto, o Brasil passou a estruturar instrumentos institucionais e 

regulatórios para estimular o desenvolvimento dessa cadeia produtiva, com destaque para 

iniciativas voltadas à pesquisa, desenvolvimento e inovação (PD&I). Entre essas 

iniciativas, destaca-se a Chamada Estratégica de P&D nº 023/2024 da Agência Nacional 

de Energia Elétrica (ANEEL), aprovado em reunião da diretoria no dia 12 de março de 

2024, intitulada “Hidrogênio no Contexto do Setor Elétrico Brasileiro”, concebida como 
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instrumento de indução tecnológica para avaliar a integração da produção de hidrogênio 

ao sistema elétrico nacional (ANEEL, 2024). 

A iniciativa da ANEEL pode ser compreendida dentro de um movimento mais 

amplo de priorização do hidrogênio na política energética brasileira. Conforme 

demonstrado ao longo desta dissertação, em 2021, o Conselho Nacional de Política 

Energética (CNPE) definiu o hidrogênio como tema prioritário para investimentos em 

pesquisa e desenvolvimento, orientando agências reguladoras, como ANEEL e ANP, a 

direcionarem recursos de PD&I para tecnologias associadas ao hidrogênio e à 

descarbonização da economia. A partir dessa orientação, consolidou-se um ambiente 

institucional favorável à criação de instrumentos de inovação tecnológica voltados ao 

desenvolvimento dessa nova cadeia energética. 

O objetivo central da chamada da ANEEL consistia em estimular empresas do 

setor elétrico brasileiro a desenvolver projetos relacionados ao hidrogênio de baixo 

carbono, especialmente por meio da tecnologia de eletrólise da água, utilizando recursos 

do programa de P&D regulado pela agência (ANEEL, 2024). A iniciativa partia do 

reconhecimento de que a produção de hidrogênio por eletrólise é uma atividade altamente 

eletrointensiva e, portanto, diretamente vinculada à dinâmica e à operação do sistema 

elétrico nos segmentos de geração, transmissão e distribuição, criando um novo vetor de 

aumento da demanda de energia elétrica. A chamada buscava também gerar 

conhecimento técnico, regulatório e operacional que permitisse compreender os impactos 

da integração de plantas de hidrogênio no Sistema Interligado Nacional (SIN). 

Do ponto de vista conceitual à luz desta dissertação, é importante reforçar que a 

chamada estratégica reforça o seu caráter inovador dentro do próprio programa de P&D 

da ANEEL. Diferentemente de projetos tradicionais de pesquisa tecnológica isolada, os 

projetos submetidos à chamada estratégica deveriam contemplar modelos de negócio 

completos, incluindo toda a cadeia produtiva do hidrogênio, desde o suprimento de 

energia elétrica até o uso final da molécula, uma maneira de reduzir os riscos associadas 

à essa indústria nascente. Essa exigência visava superar uma das principais fragilidades 

da indústria nascente do hidrogênio, que é a ausência de integração entre produção e 

consumo, ou seja, a dificuldade de estabelecer acordos entre produtores e consumidores 

finais (offtakers). Dessa forma, cada projeto deveria estruturar uma Rede de Inovação do 

Setor Elétrico (RISE) envolvendo concessionárias de energia, universidades, centros de 

pesquisa, fornecedores tecnológicos e consumidores industriais (Castro et al., ., 2025). 
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O processo de seleção das propostas seguiu um procedimento complexo e rigoroso 

estruturado em diversas etapas técnicas e institucionais. Inicialmente, foram recebidas 

manifestações de interesse de mais de 90 empresa. Contudo, foram submetidas 24 

projetos de pesquisa e demonstração tecnológica, que passaram por avaliação técnica 

conduzida pela ANEEL com apoio de diversas instituições governamentais e do setor 

energético. Entre os participantes desse processo estiveram o Ministério de Minas e 

Energia, a Empresa de Pesquisa Energética (EPE), o Operador Nacional do Sistema 

Elétrico (ONS), a Agência Nacional do Petróleo (ANP), o BNDES e a FINEP. Essa 

avaliação ocorreu por meio de workshops técnicos presenciais e análises detalhadas dos 

projetos apresentados, com o objetivo de verificar sua viabilidade tecnológica, aderência 

regulatória e relevância para o setor elétrico brasileiro (ANEEL, 2025). 

Como resultado desse processo de avaliação inicial, realizado em novembro de 

2024, foram selecionados 13 projetos, sendo doze na modalidade de plantas piloto e um 

voltado ao desenvolvimento de peças e componentes. Em conjunto, esses projetos 

representavam uma proposta de capacidade instalada de 74 MW de eletrólise, com 

produção anual aproximada de 10 mil toneladas de hidrogênio de baixo carbono. O 

montante total de investimentos associados aos projetos era da ordem de R$ 1,49 bilhão, 

incluindo cerca de R$ 300 milhões em contrapartidas das empresas participantes. O prazo 

médio estimado de desenvolvimento era de aproximadamente quatro anos. 

A importância desses projetos residia no fato de constituírem plantas piloto de 

demonstração tecnológica, fundamentais para reduzir incertezas regulatórias, 

operacionais e econômicas associadas à integração do hidrogênio ao setor elétrico, 

desempenhando papel crucial na formação de capacidades tecnológicas e na consolidação 

de cadeias produtivas emergentes. Em particular, projetos de demonstração permitem 

gerar aprendizado sobre operação de eletrolisadores, integração com fontes renováveis, 

impactos na rede elétrica e viabilidade de modelos de negócio associados ao hidrogênio 

(Castro et al., ., 2025). 

Contudo, apesar da avaliação técnica favorável e da recomendação inicial de 

aprovação dos treze projetos pela área técnica da ANEEL, o processo decisório dentro da 

diretoria colegiada da ANEEL passou a enfrentar atrasos e controvérsias institucionais. 

Durante as discussões internas no âmbito da diretoria, foram apresentados argumentos 

contrários às diretrizes firmadas pelo CNPE e sem fundamentação teórica em relação aos 

princípios básicos da teoria da inovação. O processo de discussão foi pautado por pedidos 
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de vista e questionamentos sobre a dimensão dos investimentos envolvidos e sobre a 

pertinência da utilização de recursos do programa de P&D para projetos de escala 

relativamente elevada. Esse processo levou a sucessivas postergações da decisão final, 

prolongando o período de incerteza regulatória para os proponentes dos projetos. 

Esse cenário motivou manifestações formais de diversas entidades representativas 

do setor energético e industrial brasileiro. Em carta encaminhada à diretoria da ANEEL 

em agosto de 2025, associações como a Associação Brasileira da Indústria do Hidrogênio 

Verde (ABIHV), a Associação Brasileira de Energia Eólica (ABEEólica) e a Câmara de 

Comércio Brasil-Alemanha destacaram a importância estratégica da chamada para o 

desenvolvimento da indústria nacional de hidrogênio e alertaram que a demora na 

aprovação dos projetos poderia comprometer investimentos e retardar o avanço 

tecnológico do país nesse setor emergente. 

Ao final do processo deliberativo, a decisão adotada pela diretoria da ANEEL 

implicou uma redução significativa do escopo da chamada estratégica, tanto em termos 

de número de projetos quanto de volume de investimentos. Dos treze projetos 

inicialmente recomendados, apenas cinco foram efetivamente aprovados, com redução 

substancial dos recursos destinados à iniciativa. Enquanto a proposta original mobilizava 

investimentos superiores a um bilhão de reais, a decisão final resultou em um volume 

aproximado de R$ 200 milhões (Tabela 7). 

Essa decisão suscita questionamentos relevantes do ponto de vista da política de 

inovação e da governança regulatória. Em primeiro lugar, a redução abrupta do número 

de projetos aprovados fragiliza o caráter experimental da chamada estratégica. Projetos 

piloto desempenham justamente a função de explorar diferentes arranjos tecnológicos, 

operacionais e regulatórios, permitindo que o aprendizado acumulado contribua para o 

desenvolvimento futuro da indústria. Ao limitar significativamente o número de 

iniciativas apoiadas, reduz-se também a diversidade de experiências e a capacidade de 

geração de conhecimento. 

Em segundo lugar, o corte dos projetos pela diretoria da ANEEL, pode ser 

interpretada como um sinal ambíguo para investidores e agentes do setor energético. Em 

um contexto global de intensa competição tecnológica e industrial na área de hidrogênio, 

políticas públicas de apoio à inovação desempenham papel decisivo para atrair 

investimentos e consolidar cadeias produtivas. A redução dos projetos aprovados, após 
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um processo técnico detalhado de avaliação, pode gerar percepção de instabilidade 

regulatória e elevar o risco percebido pelos agentes privados. 

Por fim, cabe destacar que o próprio desenho institucional do programa de P&D 

da ANEEL foi concebido para financiar projetos de caráter experimental e inovador. 

Nesse sentido, a decisão de restringir significativamente o escopo da chamada estratégica 

pode ser interpretada como uma postura excessivamente conservadora do regulador, 

especialmente diante da magnitude das transformações associadas à transição energética. 

Apesar da Chamada Estratégica nº 023/2024 representar uma iniciativa relevante 

para posicionar o setor elétrico brasileiro na agenda tecnológica do hidrogênio de baixo 

carbono, o prolongado processo decisório e a redução expressiva do número de projetos 

aprovados evidenciam as dificuldades institucionais de conciliar inovação tecnológica, 

governança regulatória e gestão de riscos no contexto da transição energética, diminuindo 

o aprendizado nacional na cadeia do hidrogênio de baixo carbono. É importante destacar 

que são fundamentais os instrumentos de política pública, como os programas de PD&I, 

capazes de estimular experimentação tecnológica em escala compatível com os desafios 

e oportunidades dessa nova indústria. 

Tabela 7: Lista dos projetos aprovados na ANEEL. 

Proponente / 

Código do Projeto 

Título do Projeto Manifestação da 

Proponente 

Orçamento aprovado pela 

ANEEL 

Centrais Elétricas 

do Norte do 

Brasil S.A. 

(ELETROBRAS) 

/ PD-00372-9982 

Planta Piloto de H2 

Renovável para 

Aplicação no Setor 

Industrial 

Manter na 

Chamada, com os 

recursos 

inicialmente 

previstos via PDI 

ANEEL 

109.321.470,07 

Parnaíba II 

Geração de 

Energia S.A. 

(ENEVA) / PD-

08025-0424; PD-

08025-0324 

Implantação de planta 

piloto de produção de 

hidrogênio renovável 

para promoção da 

transição energética e 

descarbonização na 

indústria de alimentos 

Manter na 

Chamada, com os 

recursos 

inicialmente 

previstos via PDI 

ANEEL 

18.897.748,00 
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Petróleo 

Brasileiro S.A. 

(PETROBRAS) / 

PD-00553-0084 

Produção de hidrogênio 

de baixa emissão de 

carbono via eletrólise da 

água integrado a uma 

Refinaria de Petróleo 

Manter na 

Chamada, com 

redução de 96,6% 

nos recursos 

inicialmente 

previstos via PDI 

ANEEL 

8.000.000,00 

Rio Paraná 

Energia S.A. 

(CTG BRASIL) / 

PD-10381-2403; 

PD-10381-2402; 

PD-10381-2408 

Desenvolvimento de 

Planta de H2 e 

metodologia de rastreio e 

certificação aplicado 

diretamente em ciclos 

produtivos da indústria 

de papel e celulose 

Manter na 

Chamada, com 

unificação das 

propostas e 

redução de 29,0% 

nos recursos 

inicialmente 

previstos via PDI 

ANEEL 

60.000.000,00 

Rio Paraná 

Energia S.A. 

(CTG BRASIL) / 

PD-10381-2402 

(conforme lista 

enviada) 

Projeto Piloto de 

Produção de Hidrogênio 

Verde em modelo 

Merchant 

— — 

TOTAL 
  

196.219.218,07 

Fonte: ANEEL, 2025. 

Destaca-se também a chamada pública do MME para hubs de hidrogênio de baixa 

emissão de carbono, uma iniciativa de seleção e priorização de propostas voltadas à 

descarbonização da indústria, enquadrada como uma das ações do Programa Nacional do 

Hidrogênio (PNH2). O objetivo desta chamada foi identificar projetos com maior 

potencial de contribuição para a transição energética e para setores industriais de difícil 

abatimento, criando um “pipeline” de iniciativas aptas a receber apoio e a serem 

estruturadas para implementação em escala comercial. A chamada foi lançada em outubro 

de 2024 e recebeu 70 propostas de diferentes regiões do país, avaliadas com apoio de um 

comitê interinstitucional, com critérios de elegibilidade, potencial de impacto, inovação 

e soluções técnicas (MME, 2025).  

Após a análise, o MME indicou cinco propostas com alto potencial de 

implementação até 2035, priorizadas para compor o Plano de Investimentos do Brasil no 

âmbito do Climate Investment Funds – Industry Decarbonization (CIF-ID). Os projetos 

selecionados foram:  

(1) Projeto H2Orizonte Verde – Grupo CSN (RJ);  

(2) Hub de H2V de Camaçari – Neoenergia S.A. (BA);  
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(3) B2H2 – Copel GET (PR);  

(4) Uberaba Green Fertilizer – Atlas Agro Brasil Fertilizantes LTDA (MG); e  

(5) Hub de Hidrogênio e Amônia em MG – Cemig Geração e Transmissão S.A. 

(MG).  

Quanto aos próximos passos, o resultado desta etapa alimentou a Expressão de 

Interesse (EoI) do Brasil submetida ao CIF-ID pelo Ministério da Fazenda, e o país obteve 

1º lugar entre 26 concorrentes, abrindo possibilidade de acesso a até US$ 250 milhões em 

recursos concessionais. A etapa subsequente é a elaboração e finalização do Plano de 

Investimentos do Brasil no CIF-ID, sob coordenação do Ministério da Fazenda, com 

participação do MME, MDIC, BID, Banco Mundial e UNIDO. Esse plano orientará a 

alocação dos recursos internacionais para os projetos priorizados e sua estruturação para 

implementação (MME, 2025). 

Outras iniciativas no âmbito estadual seguem em curso no país, com publicação 

de chamadas estratégicas e apoio à pesquisa e desenvolvimento de projetos de hidrogênio 

de baixa emissão, em especial, o hidrogênio verde. Entre elas, cabe ressaltar a iniciativa 

do Estado do Rio Grande do Sul por meio do Edital de Chamada Pública do Programa de 

Desenvolvimento da Cadeia Produtiva de Hidrogênio Verde (H2V), conduzido pela 

Sema/RS e Casa Civil, constituindo um instrumento estadual de fomento direto à 

inovação para descarbonização industrial doméstica, diferente de outras iniciativas que 

tem um caráter exportador. 

O programa foi anunciado como iniciativa alinhada às estratégias de 

descarbonização do Estado do RS, com ênfase em estimular pesquisa, tecnologia e 

industrialização de soluções de baixo carbono, além de induzir efeitos econômicos 

(emprego, renda e competitividade industrial). O edital previa R$ 100 milhões em 

subvenção econômica via Badesul, sinalizando um desenho de política pública orientado 

a reduzir barreiras de investimento e acelerar a maturação de projetos e aplicações 

industriais associadas ao H2V e derivados (RS, 2025).  

 O resultado do edital foi anunciado em 31 de outubro de 2025, sendo 

contempladas os projetos das empresas Âmbar Sul Energia S/A, Tramontina, Be8 S.A e 

Rodoplast Indústria e Comércio de Componentes Plásticos, cada qual com proposta 
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tecnológica e aplicação setorial distinta (industrial, logística/transportes e integração com 

resíduos). 

A Âmbar Sul Energia S/A prevê a implantação de planta de H2V a partir de solar 

fotovoltaica, com armazenamento em hidretos metálicos, visando substituição de 

hidrogênio cinza em processo industrial associado à UTE Candiota III e redução de 

emissões. A Tramontina apresentou um projeto de uma planta de eletrólise com energia 

renovável certificada (capacidade inicial 1,25 MW), voltada ao uso interno 

(empilhadeiras/veículos industriais e fornos), com expectativa de redução anual relevante 

de CO₂e.  

O projeto da Be8 S.A é um projeto piloto de abastecimento de H2V para 

caminhões extrapesados, com foco em avaliar viabilidade técnica-operacional-econômica 

para transporte rodoviário pesado e a Rodoplast uma planta integrada a resíduos sólidos 

urbanos, com destaque para pirólise e produção de hidrogênio de baixo carbono, 

direcionada inicialmente a aplicações em transporte/mobilidade (ex.: caminhão de 

coleta).  

A partir do anúncio do resultado, as empresas selecionadas avançam para a etapa 

de contratação, que envolve a emissão de instrumentos de crédito e a assinatura de 

contratos até janeiro de 2026. O edital condiciona esse avanço à apresentação de licença 

ambiental válida emitida pela Fepam, indicando que a execução dependerá de 

conformidade ambiental e de maturidade regulatória dos empreendimentos. Diante do 

avanço regulatório, institucional e de incentivos e mecanismos nacionais e estaduais em 

curso, é necessário refletir sobre a economia do hidrogênio no Brasil e qual a real potência 

desse vetor energético no cenário brasileiro. 

4.3.Economia do hidrogênio no Brasil 

4.3.1. Mercado atual 

O mercado de hidrogênio no Brasil é, hoje, fundamentalmente um mercado 

industrial “cativo”, isto é, estruturado em torno de plantas que produzem e consomem no 

próprio site ou em unidades próximas, com intercâmbios limitados. De acordo com o 

levantamento feito pela EPE (2025), em um período de 2014 a 2023, o mercado pode ser 

classificado como hidrogênio produzido em unidade próxima do consumidor (ou pelo 

próprio), produzido por outra empresa e venda do excedente para terceiros. 
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O hidrogênio pode ser consumido de duas formas distintas, dependendo da 

finalidade do seu uso. Consumo energético, ocorre quando o hidrogênio é utilizado como 

fonte de energia, ou seja, quando se aproveita a energia contida em sua composição, por 

exemplo, na queima para geração de calor ou eletricidade. Nesse caso, seu consumo é 

medido em unidades de energia, como Joule (J), quilowatt-hora (kWh) ou tonelada 

equivalente de petróleo (tep). 

E consumo não energético, ocorre quando o hidrogênio é utilizado como matéria-

prima em processos e reações químicas, e não como combustível. Os principais exemplos 

são as refinarias de petróleo (onde o hidrogênio é usado em processos como o 

hidrotratamento) e as fábricas de fertilizantes nitrogenados, conhecidas como FAFENs, 

que o utilizam na produção de amônia e ureia (EPE, 2025). 

No período analisado, o uso não energético foi amplamente predominante: 97,9% 

de todo o hidrogênio consumido no Brasil foi destinado à função de matéria-prima. Desse 

total, 87,7% foi absorvido por refinarias de petróleo e fábricas de fertilizantes, 

confirmando o caráter essencialmente industrial e químico — e não energético — do 

mercado brasileiro de hidrogênio.As refinarias e as fábricas de fertilizantes são 

considerados setores âncora do mercado atual de H2 (Figura 20). Em refinarias de 

petróleo ele é consumido como matéria-prima em unidades de hidrocraqueamento 

catalítico (HCC) e hidrotratamento (HDT), essenciais para adequação de especificações 

de derivados (remoção de enxofre e melhoria de frações). Nas fábricas de fertilizantes, é 

utilizado em reações químicas para produção de amônia (NH₃), cerca de 95% do total. A 

rota principal de produção do hidrogênio no Brasil é por meio da reforma do gás natural. 
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Figura 20: Levantamento do uso de H2 no Brasil (mil toneladas). 

 

Fonte: EPE, 2025. 

Castro et al., ., (2023) afirmam que a produção e o uso industrial no Brasil são 

consolidadas, concentradas na Petrobras, sendo utilizado para o consumo próprio na 

produção de outros derivados. O transporte do H2 até o consumo final é feito 

majoritariamente pelo meio rodoviário, principalmente por falta de tecnologia de 

liquefação e pressurização seguros, revelando a falta de infraestrutura eficiente, o que 

resulta em maior custo. 

Na indústria brasileira, além dos setores citados, o hidrogênio é utilizado 

especificamente nos segmentos de química, papel e celulose e ferro-gusa e aço. Na 

indústria química, o consumo em sua maioria é destinado à produção de insumos 

químicos, como ácidos e hidróxidos. Uma pequena parte (excesso de gás) é utilizada 

energeticamente para geração de calor nas caldeiras, em substituição, principalmente, ao 

gás natural (EPE, 2025). No setor de papel e celulose o H2 é utilizado na produção de 

calor de processo de branqueamento das fibras (uso energético). No ferro-gusa e aço, é 

adquirido na maioria das vezes de outras instalações e utilizado para fim não energético, 

associado ao controle metalúrgico na produção de aços inoxidáveis e aços elétricos, sendo 

aplicado em equipamentos de laminação (EPE, 2025). 
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Figura 21: Outros usos do H2 no Brasil de 2014 a 2023. 

 

Fonte: EPE, 2025. 

Considerando o mercado atual brasileiro, pode-se refletir sobre qual o potencial 

do hidrogênio verde na economia doméstica em um cenário de mercado existente e de 

novos mercados que podem surgir e se desenvolver em um novo paradigma verde, o que 

rotas sustentáveis passam a ser preferenciais ao invés de rotas poluentes. 

4.3.2. Potencial do hidrogênio verde 

Em um cenário de um novo paradigma verde, impulsionando a substituição de 

combustíveis intensivos em emissões de gases de efeito estufa, alinhado à dificuldade de 

alguns setores em se eletrificar, o hidrogênio verde representa uma rota de 

desenvolvimento sustentável. Conforme discutido ao longo desta dissertação, é uma das 

rotas possíveis, mas ainda com muitos desafios financeiro-econômico e logístico que 

impedem a sua penetração no mercado. Desta maneira, se posicionar nesse cenário será 

fundamental para absorver vantagens de um novo paradigma verde que ainda está em 

curso. 

Segundo Gome et al.,  (2024), a partir de uma análise bibliométrica sobre o cenário 

do H2V no Brasil, que envolveu mais de 243 autores em 52 artigos publicados em 33 

periódicos, foi indicado que o Brasil possui potencial principalmente em função de sua 

matriz energética e experiência com outros biocombustíveis. Os autores reforçam a 

cooperação internacional como essencial para a consolidação do hidrogênio verde no 

país, assim como o papel do poder público na transição energética brasileira, por meio da 

criação de mecanismos de financiamento, incentivos fiscais e políticas públicas. 

Em um mundo cada vez mais polarizado e com uma crise instaurada no 

multilateralismo, o Brasil poderá se beneficiar por meio de novas parcerias e acordos 

internacionais. Como um ator relevante no mundo, além das características energéticas 

mencionadas, o Brasil possui setores que podem funcionar como âncora para impulsionar 



98 
 

este mercado e se beneficiar no futuro, partir de um mercado existente do uso atual do 

hidrogênio em refinarias e de setores estratégicos para economia, como o setor de 

fertilizantes. O hidrogênio verde como valor agregado aos produtos brasileiro faz mais 

sentido do que se for considerado apenas como uma commodity, pois irá competir com 

outros mercados mais maduros e próximo de grandes consumidores.  

Segundo a Global Hydrogen Review, ano base 2023 (IEA, 2024), a amônia (NH3) 

representou cerca de um terço da demanda de hidrogênio na América Latina e Caribe em 

2023, com mais de 85% da produção concentrada em Trinidad e Tobago, Brasil e 

Argentina. A amônia pode ser usada em sua forma pura ou convertida em outros 

compostos nitrogenados, como ureia, ácido nítrico e nitrato de amônio, entre outros, que 

podem ser usados na agricultura, bem como em outras aplicações. 

Atualmente, o Brasil importa cerca de 90% dos fertilizantes nitrogenados que 

consome, gerando um déficit comercial que representa entre 0,25% e 0,4% do PIB 

nacional (IEA, 2024). Castro et al., ., (2023) reforçam que no caso do Brasil, um dos 

líderes na produção mundial de alimentos, a demanda dos agricultores por fertilizantes 

nitrogenados é muito maior do que o país consegue produzir. Em função do seu tamanho 

e de sua representatividade na economia nacional, esse setor pode ser considerado chave. 

Brito et al.,  (2025) avaliaram dois casos em que envolve a substituição do hidrogênio 

fóssil pelo hidrogênio verde com o objetivo de mensurar os impactos econômicos, sociais 

e ambientais na economia brasileira. 

O primeiro (caso 1) trata da substituição do hidrogênio de origem fóssil pelo 

hidrogênio eletrolítico no refino de petróleo e a síntese de amônia, cadeia já existente no 

mercado atual. O segundo (caso 2) investiga a redução das importações de amônia fóssil 

(usada em fertilizantes nitrogenados) por meio da produção doméstica de amônia 

eletrolítica renovável, criando uma nova cadeia de produção. A análise dos resultados 

demonstra que a substituição do hidrogênio fóssil pelo eletrolítico em setores industriais 

existentes (caso 1) promove uma descarbonização robusta, reduzindo as emissões de GEE 

em 4,7 Mt CO2eq, porém acarreta retrações econômicas e a perda de aproximadamente 

10.000 postos de trabalho devido aos elevados custos de produção e à baixa intensidade 

de mão de obra do setor. 

Por outro lado, a produção nacional de amônia eletrolítica para substituir 

importações (caso 2) gera impactos socioeconômicos positivos durante a fase de 
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construção e operacional, com crescimento do PIB e criação de empregos de alta 

qualificação, cujos salários e produtividade superam significativamente a média nacional, 

apesar de resultar em um aumento nominal das emissões domésticas devido à 

internalização de processos produtivos anteriormente realizados no exterior (Tabela 8).  

Tabela 8: Resultado produção nacional de amônia eletrolítica para substituir 

importações. 

Fase Indicador Resultados quantitativos 

Construção 

Impacto no PIB R$ 800,6 milhões (≈ 0,011% do PIB de 2018) 

Geração de empregos 12.199 postos de trabalho 

Remuneração média R$ 2.576,70/mês (5,6% acima da média 

nacional de 2018) 

Emissões de GEE 108,29 kt CO₂eq 

Operação 

Impacto no PIB R$ 177,3 milhões 

Geração de empregos 797 postos de trabalho 

Produtividade do 

trabalho 

R$ 222,5 mil por emprego 

Remuneração média R$ 4.868,10/mês (99% acima da média 

nacional de 2018) 

Emissões de GEE +81,27 kt CO₂eq (internalização de emissões) 

Fonte: Brito et al.,  (2025), adaptado pelo autor. 

De acordo com Brito et al.,  (2025), o caso 2 apresenta-se como o resultado mais 

favorável para o Brasil no curto prazo, pois a substituição de importações de amônia 

demonstra ser uma aplicação economicamente mais viável para o hidrogênio eletrolítico 

do que a simples troca do insumo fóssil em indústrias estabelecidas. Os autores 

argumentam que priorizar setores que reduzem a dependência externa, como o de 

fertilizantes, pode oferecer benefícios imediatos e preparar o caminho para uma 

descarbonização mais ampla, mitigando os custos de transição econômica através do 

fortalecimento das cadeias de suprimentos locais e da geração de valor agregado 

doméstico. 
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Outro setor com potencial é o de siderurgia e de ferro briquetado a quente (IEA, 

2024). Como grande exportador de minério de ferro, o Brasil tem a oportunidade de subir 

na cadeia de valor ao produzir ferro briquetado a quente (HBI) e aço de baixa emissão 

usando hidrogênio verde, em vez de exportar apenas a matéria-prima bruta. O setor de 

biocombustíveis também representa papel chave. O Brasil é líder mundial em bioetanol 

e celulose, o que lhe confere um excedente massivo de CO2 biogênico. Esse CO2 pode 

ser combinado com hidrogênio verde para produzir combustíveis sustentáveis de aviação 

(SAF) e metanol para navegação. 

Nesse cenário, cabe destacar que o Brasil possui Programas específicos com o 

objetivo de incentivos à produção de biocombustíveis. Este é o caso da Lei do 

Combustível do Futuro (Lei n° 14.993/2024), que institui diversos mecanismos com o 

potencial de contribuir de forma indireta para o desenvolvimento da cadeia do hidrogênio 

verde por consequência, como no caso da demanda obrigatória de consumo de SAF, que 

poderá utilizar na sua rota o hidrogênio verde. Por fim, ressalta-se outros setores de difícil 

abatimento de emissões que consideram o uso do hidrogênio em suas estratégias, tais 

como de transporte pesado, cimento, vidro, cerâmica, papel e celulase. 

O hidrogênio verde na economia brasileira tem mais valor em um mercado que 

valorize o seu prêmio ambiental, adicionando valor agregado ao produto. Além disso, 

considerando a dimensão da costa brasileira e a sua infraestrutura existente de portos e 

dutos, projetos voltados para atendimento externo (exportação) têm se consolidado cada 

vez mais (Ex: Hub de Hidrogênio de Baixa Emissão dos Portos de Pecém (CE) e Porto 

do Açu (RJ), demonstrando várias rotas com potencial no caso brasileiro. 

Apesar do cenário potencial brasileiro, o que se observa é um ambiente cheio de 

desafios, ampliados por conflitos e retrocessos que o mundo vem passando. Por isso, é 

cada vez mais necessário conjunto de ações planejadas que coloque o Brasil em rota de 

liderança de uma nova economia, pois, mesmo que haja retrocessos, o movimento da 

transição energética e diversos especialistas apontam que não há volta. Uma das 

estratégias utilizadas para avaliar os desafios e oportunidades é a análise de SWOT, 

apresenta a seguir. 
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4.4.Análise swot: Uma abordagem sobre o cenário brasileiro e o hidrogênio verde 

Vasconcelos e Castilho (2025) afirmam que a análise SWOT é amplamente 

utilizada para avaliar estratégias de energia renovável globalmente, pois permite o 

mapeamento de fatores internos (forças e fraquezas) e externos (oportunidades e 

ameaças) que influenciam a implantação de energia. SWOT significa forças (Strength), 

fraquezas (Weakness), oportunidades (Opportunity) e ameaça (Threat), e sua análise 

examina esses fatores para um determinado caso de acordo com o interesse do 

pesquisador. A partir disso, foi elaborado a análise SWOT do cenário do hidrogênio verde 

no Brasil (Figura 22). 

Figura 22: Análise SWOT do hidrogênio verde no Brasil. 

 

Fonte: Elaboração própria (2026). 

Com base na análise SWOT, é possível concluir que o Brasil está em rota de tornar 

o hidrogênio verde (H₂V) mais competitivo, embora essa trajetória ainda seja 

condicionada a fatores estruturais, econômicos e institucionais que exigem coordenação 

ativa do Estado e maturação do mercado. Há fraquezas e riscos que podem afetar a 

competitividade brasileira, principalmente, os objetivos estabelecidos no PNH2. 

Do ponto de vista estrutural, o sistema elétrico brasileiro é mais sólido em 

comparação internacional, mas exige planejamento coordenando e priorização de política 
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pública para evitar conflitos com outras tecnologias emergentes. A elevada participação 

de fontes renováveis na matriz elétrica, aliada à diversidade e complementaridade entre 

hidrelétrica, eólica, solar e biomassa, confere ao país uma vantagem comparativa clara na 

intensidade de carbono da eletricidade, elemento central para a competitividade do 

hidrogênio verde. Adicionalmente, a existência de um sistema elétrico interligado, com 

ampla capilaridade territorial, e setores chave de H2V cria condições favoráveis para uma 

transição incremental, reduzindo custos de aprendizado e riscos tecnológicos. Esses 

fatores, evidenciados nos capítulos da dissertação, posicionam o Brasil em um patamar 

inicial mais favorável do que o observado em economias fortemente dependentes de 

fontes fósseis. 

No entanto, a análise SWOT indica limitações de custo, infraestrutura elétrica e 

logística permanecem como obstáculos relevantes. A pressão adicional sobre o uso do 

sistema elétrica, com potenciais impactos sobre o Custo Marginal de Operação e o 

despacho térmico fóssil, evidencia que a expansão do H₂V não pode ocorrer de forma 

dissociada do planejamento energético. Assim, a competitividade do hidrogênio verde no 

Brasil depende menos de vantagens naturais isoladas e mais da capacidade de 

coordenação entre política energética, industrial e climática, aspecto recorrente nos 

capítulos analisados. 

Do ponto de vista institucional, os avanços recentes sinalizam uma mudança 

qualitativa importante. A consolidação do marco legal do hidrogênio de baixa emissão de 

carbono, a criação de instrumentos como o Rehidro, o PHBC, os programas de 

financiamento do BNDES e as chamadas públicas para hubs e projetos de P&D 

representam um movimento claro de redução de riscos e sinalização ao mercado. Esses 

instrumentos não eliminam, por si só, a diferença de custo em relação ao hidrogênio fóssil, 

mas criam as condições necessárias para ganho de escala, aprendizado tecnológico e 

formação de demanda.  

Setores como fertilizantes, siderurgia e química, bem como a substituição de 

importações e a formação de polos industriais integrados, oferecem maior potencial de 

geração de valor doméstico e redução de riscos nos curto e médio prazos. Ao mesmo 

tempo, a articulação com mercados externos, especialmente para derivados como amônia 

e e-combustíveis, pode funcionar como vetor de tração inicial, enquanto o mercado 

doméstico se consolida. 
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O Brasil não é ainda o produtor mais competitivo de hidrogênio verde no curto 

prazo, especialmente quando comparado a países com forte subsídio estatal ou 

proximidade imediata dos grandes centros consumidores. Contudo, os fundamentos 

estruturais, os avanços regulatórios e a direção das políticas públicas indicam que o país 

está efetivamente em rota de construção dessa competitividade. Se mantido o alinhamento 

entre planejamento energético, política industrial, instrumentos financeiros e critérios 

ambientais, o hidrogênio verde tende a se tornar, no médio prazo, não apenas viável, mas 

um vetor estratégico de desenvolvimento e reindustrialização de baixo carbono no Brasil. 

Contudo, considerando o mercado ainda incipiente, os desafios existentes e a volatilidade 

internacional, o cumprimento dos objetivos do PNH2 correm o risco de não sempre 

atingidos. 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O hidrogênio verde se configura como um vetor estratégico do processo de 

transição energética global, em função da capacidade de descarbonizar setores de difícil 

abatimento, contribuindo assim para que as metas de descarbonização possam ser 

atingidas. Este é o pressuposto central da presente dissertação que parte do 

enquadramento analítico de que o processo de transição energética global em curso não 

é um evento linear, mas um processo sistêmico e multidimensional, que envolve 

transformações tecnológicas, econômicas, institucionais, políticas e mesmo culturais.  

A dinâmica deste processo é motivada por dois vetores: segurança energética e 

emergência climática. Países como a China e União Europeia precisam reduzir a 

dependência dos recursos não renováveis daí sua adesão à transição energética. E estes e 

outros países buscam reduzir o aquecimento global. Nesta direção, segundo Perez (2002) 

a transição redefinirá a ordem energética mundial, promovendo uma mudança de 

paradigma com base em um novo "surto" de desenvolvimento tecnoeconômico, na lógica 

shumpeteriana da destruição criadora. Neste cenário, o Estado assume um papel central 

como indutor e tomador de riscos, criando mercados e estabelecendo marcos regulatórios 

que permitem a emergência de inovações radicais, como é o caso específico do hidrogênio 

verde (H2V). 

A análise internacional revelou que as grandes potências adotam racionalidades 

distintas para enfrentar o desafio da descarbonização. A União Europeia consolidou-se 

como a região com maior densidade regulatória, utilizando o hidrogênio como peça-chave 

não apenas para metas climáticas (pacote Fit for 55), mas como estratégia de soberania 
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energética frente à dependência de combustíveis fósseis externos. A China, por sua vez, 

demonstra uma consistência estratégica ímpar, utilizando a transição energética como 

vetor de industrialização verde e liderança tecnológica. Com uma governança pragmática 

e centralizada, o país domina a cadeia de suprimentos de energias renováveis e 

equipamentos de eletrólise, focando na construção de uma infraestrutura tecnológica e 

industrial doméstica robusta antes da integração estratégica global. 

Em contraste, os Estados Unidos apresentam uma trajetória marcada pela 

oscilação política. Enquanto a administração Biden, tentou por meio do Inflation 

Reduction Act (IRA), posicionar o país na fronteira da competitividade do H2V por meio 

de subsídios fiscais massivos, o retorno de Donald Trump ao poder em 2025 instaurou 

uma fase de incerteza. A priorização inequívoca dos combustíveis fósseis e a retirada dos 

compromissos climáticos (Acordo de Paris) sob o governo Trump geram riscos de 

defasagem tecnológica e enfraquecimento do multilateralismo, afetando decisões em 

certa medida investimentos e estratégias em escala global, em função do baixo custo do 

hidrogênio cinza vis a vis ao hidrogênio verde. 

O Brasil posiciona-se neste cenário com uma vantagem comparativa excepcional. 

País tropical, de dimensão continental e com contingente populacional superior a 20 

milhões de habitantes, é também detentor de uma das matrizes elétricas mais limpas do 

mundo, com mais de 80% de renovabilidade e de um Sistema Interligado Nacional (SIN) 

capilarizado. Em suma, o país possui as bases técnicas, econômicas e energéticas para 

produzir hidrogênio verde a custos potencialmente competitivos. 

A evolução do arcabouço institucional brasileiro, especialmente a partir de 2021, 

culminou com a sanção do Marco Legal do Hidrogênio de Baixa Emissão de Carbono 

(Lei nº 14.948/2024) e na criação de mecanismos como o Rehidro e o Programa de 

Desenvolvimento do Hidrogênio de Baixa Emissão de Carbono (PHBC). Esses avanços 

sinalizam o compromisso do Estado em reduzir riscos e atrair capitais para esta nova 

indústria nascente. Contudo, a análise SWOT que significa forças (strengths), fraquezas 

(weaknesses), oportunidades (opportunities) e ameaças (threats), realizada nesta pesquisa 

indicou que o Brasil ainda enfrenta gargalos estruturais significativos. O custo elevado 

dos eletrolisadores, as perdas energéticas na cadeia do hidrogênio e a pressão adicional 

que grandes projetos eletrointensivos podem exercer sobre a operação e o Custo Marginal 

de Operação (CMO) do sistema elétrico, exigindo uma coordenação entre as políticas 

energética, industrial e ambiental.  
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A conclusão central da pesquisa para que o Brasil converta seu potencial natural 

em poder geoeconômico e desenvolvimento sustentável, indica a necessidade de 

desenvolvimento e aprimoramento de políticas públicas. Desta maneira, o estímulo à 

criação de uma base industrial verde no Brasil deve ser fundamentado na lógica 

schumpeteriana de "destruição criativa", em que inovações, como o hidrogênio verde, 

substituem progressivamente as estruturas econômicas obsoletas e intensivas em carbono 

por um novo paradigma tecnológico (Shumpeter, 1984). A destruição criativa é, de 

maneira geral, o processo pelo qual novas inovações substituem antigas estruturas 

econômicas, que estão ancoradas na sociedade, gerando um progresso tecnológico, 

crescimento e mudança estrutural. 

Nesta perspectiva, o Estado desempenha um papel transformador. Mazzucato 

(2014) reforça que casos como a Internet e o Iphone, a nanotecnologia e a biotecnologia, 

não surgiram por forças de mercado, mas por uma visão estratégica e de investimentos 

diretos do Estado. Logo, é o Estado empreendedor que cria ambientes para inovações 

radicais, logo, as políticas públicas devem se concentrar no papel específico que o setor 

público desempenha, dentro e entre os setores e instituições, a fim de permitir que 

aconteçam coisas que de outra forma não aconteceriam no setor privado. A seguir 

destaca-se cinco vetores estratégicos para o aprimoramento de políticas públicas: 

i. Planejamento integrado de infraestrutura e SIN  

ii. Instrumentos de estímulo à demanda interna 

iii. Política de adensamento tecnológico e P&D 

iv. Certificação e harmonização internacional 

v. Financiamento climático e concessional 

De maneira geral, a transição para uma economia de baixo carbono no Brasil 

depende de uma ação do tipo Estado Empreendedor, capaz de coordenar interesses 

multisetoriais e sustentar uma visão estratégica de longo prazo, protegendo o setor das 

instabilidades do cenário geopolítico internacional. O hidrogênio verde não deve ser visto 

como uma solução universal, mas sim como um vetor estratégico para setores de difícil 

descarbonização (hard-to-abate), como a siderurgia, o refino e a produção de fertilizantes, 

diminuindo neste último caso a dependência externa. 
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